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Anexo 1 

Carta da Articulação Nacional  
dos Comitês Populares da Copa

A realização da Copa do Mundo em 2014 e das Olimpíadas em 2016 é a oportunidade 

de gerar investimentos que reduzam as desigualdades sociais, com a promoção de melho-

ria das condições de vida da população brasileira. Mas o que assistimos em nome da reali-

zação destes Megaeventos Esportivos é a violação de direitos humanos e sociais. Enquanto 

os governos, organizações internacionais (FIFA, COI) e empresas envolvidas na promoção 

dos eventos anunciam os possíveis benefícios, a experiência internacional das cidades e 

países onde já houve a realização de megaeventos demonstrou que os impactos gerados 

não significaram melhorias reais nas condições de vida e na ampliação dos direitos de toda 

a população, sobretudo das pessoas mais pobres e vulneráveis. 

Em muitos casos, estes megaeventos têm gerado efeitos negativos sobre diversos seg-

mentos sociais, especialmente sobre aqueles que historicamente são excluídos/as, como: 

moradores/as de assentamentos informais, migrantes, moradores em situação de rua, tra-

balhadores/as sexuais, mulheres, crianças e adolescentes, comunidades indígenas e afro-

descendentes, vendedores/as ambulantes e outros trabalhadores/as informais, inclusive da 

construção civil. As remoções e os despejos forçados destes grupos sociais são as violações 

mais comuns no Brasil e em outros países sede de megaeventos. 

Seus efeitos perversos são particularmente ampliados através da imposição do Po-

der Público e comitês promotores dos eventos, de um verdadeiro “estado de exceção”, 

instituído especialmente no contexto dos jogos, que permite a flexibilização das leis e sus-

pensão de direitos antes e durante os jogos, ameaçando, assim, os mecanismos de defesa, 

proteção social, garantia e promoção de Direitos Humanos.

Já está prevista a quantia de R$ 24 bilhões de recursos públicos (10 vezes o orçamento 

do Ministério dos Esportes em 2011) nas obras das 12 cidades sedes: Fortaleza, Recife, Na-

tal, Salvador, Manaus, Cuiabá, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Belo Horizonte, Brasília e 

Porto Alegre. Além deste dinheiro, foi aprovada isenção de impostos para as construtoras dos 

estádios e dos campos de treinos nas outras cidades que atuarão como apoio à Copa, receben-

do as seleções. Ora, por que não isentar de impostos a cesta básica dos/as trabalhadores/as?
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Até agora não é evidente que o legado da Copa e das Olimpíadas contribua mini-

mamente para a inclusão social e ampliação de direitos sociais, econômicos, culturais e 

ambientais. Ao contrário, a falta de diálogo e transparência dos investimentos aponta para 

a repetição do que ocorreu no período dos Jogos Panamericanos de 2007, quando assis-

timos ao desperdício de recursos públicos (de acordo com o TCU, mais de R$ 3,4 bilhões 

foram gastos de forma indevida, mas ninguém foi punido) em obras superfaturadas que 

se transformaram em elefantes brancos e, tão ou mais grave, o abandono de todas as “pro-

messas” que geraram na sociedade, expectativas de algum “legado social”.

Se forem contabilizados os recursos investidos para a construção de equipamentos 

para Copa e Olimpíadas, o país poderia diminuir o déficit habitacional, ampliar o acesso 

aos serviços urbanos básicos, promover melhorias socioambientais, programas de traba-

lho e renda, investir na saúde pública e na educação. Além disso, poderia construir uma 

política esportiva que promovesse o esporte amador, além do esporte de alto rendimento 

e não beneficiar quem faz do esporte,fonte de acumulação de poder e de riquezas.

Neste sentido, apontamos a urgência de mobilizar uma ampla rede de organizações 

sociais e movimentos populares, sindicatos, órgãos de defesa de direitos e controle do 

orçamento público, com protagonismo das comunidades direta e indiretamente afetadas 

para monitorar as intervenções públicas e privadas e articular ações integradas em torno 

das seguintes pautas e agendas:

1. 	 Participação / Consultas Públicas: As ações e obras propostas no âmbito dos 

megaeventos devem ser objeto de amplas consultas e audiências públicas, e os 

posicionamentos e recomendações definidos nesses espaços devem orientar as 

ações, garantindo a efetiva participação popular.

2. 	 Transparência e acesso à informação: Os planos, projetos, cronogramas, con-

vênios, contratos e ações promovidas no âmbito da Copa e Olimpíada devem 

ser de domínio público.

3. 	 Orçamento: Os orçamentos devem ser publicizados e sua execução acompa-

nhada pela sociedade civil. Nenhuma política social, urbana e ambiental pode 

sofrer cortes em função da necessidade de direcionar recursos para as obras 

relacionados aos Jogos.

4. 	 Direitos trabalhistas: A construção das infraestruturas e equipamentos, bem 

como todos os serviços relacionados aos jogos devem respeitar os direitos tra-

balhistas, possibilitar a inclusão na formalidade do maior número possível de 

trabalhadores e não perseguir ou criminalizar ambulantes e trabalhadores/as 

informais, camelôs e artesãos.

5. 	 Despejo ZERO na realização da Copa e Olimpíada: Para a realização das obras 

e dos eventos não devem ocorrer remoções e despejos forçados. Os megae-
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ventos devem realizar obras que prioritariamente proporcionem melhoria na 

qualidade de vida das pessoas, principalmente, daquelas que se encontram em 

situação de desigualdade social, garantindo o direito à moradia e o direito à 

cidade a todos e todas, respeitando a legislação nacional e as recomendações e 

tratados internacionais.

6. 	 Não a outras violações de Direitos Humanos: As ações de segurança e inter-

venção urbanística devem respeitar os direitos humanos, com a intenção de 

melhorar a realidade urbana e as condições de vida de populações vulneráveis 

como moradores/as de assentamentos informais e cortiços, mulheres, crian-

ças e adolescentes, trabalhadores/as informais, comunidades indígenas e afro-

descendentes, população em situação de rua, artistas populares, dentre outros.

7. 	 Legado social e Ampliação de direitos: O saldo final dos investimentos e po-

líticas de incentivos praticados para viabilizar os megaeventos deve ser de 

um legado socio-urbano e socioambiantal positivo para toda a sociedade de 

modo que sejam ampliados os direitos humanos, civis, políticos, sociais, eco-

nômicos, culturais e ambientais Para tanto, deve ser construído um Plano de 

Compromisso em diálogo com as organizações não governamentais, movi-

mentos sociais e comunidades afetadas. 

8. 	 Repúdio à “cidade de exceção”: A realização das obras deve observar e aplicar 

os princípios que constam no Estatuto da Cidade, na Constituição Federal 

e nos tratados e acordos internacionais, permitindo, assim, a construção de 

cidades justas, democráticas, sustentáveis e inclusivas e a garantia de direi-

tos historicamente conquistados, além de evitar o endividamento externo e o 

subsídio às grandes empresas.

9. 	 Em Defesa de uma política esportiva e cultural: Cultura e esporte são elemen-

tos essenciais na formação das pessoas. Toda cidade deve ter um amplo projeto 

de incentivo à cultura popular e ao esporte comunitário. Buscar a integração 

da saúde, educação e lazer. Defendemos projetos populares e de longo prazo, 

com investimentos na base em todas as áreas do esporte e da cultura.
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Anexo 2 

LEI GERAL DA COPA  
O povo brasileiro diz  

NÃO! 
 

 
A Presidente Dilma enviou ao Congresso Nacional o projeto de Lei Geral da Copa (PL nº. 2330/2011) que 
dispõe sobre medidas relativas à Copa das Confederações de 2013 e à Copa do Mundo de 2014. Tal projeto 
cria um contexto de exceção, com alterações legais e administrativas de caráter excepcional, e atenta 
frontalmente contra os interesses nacionais, tudo em benefício da FIFA e seus parceiros. Por tal razão, os 
Comitês Populares da Copa das 12 cidades sede exigem que o Congresso Nacional rejeite a proposta 
do Executivo e abra um amplo debate com a sociedade sobre as medidas relacionadas com a 
realização dos Jogos no Brasil. Existe forte empenho do Governo em aprovar o projeto na Câmara dos 
Deputados ainda neste ano (nas vésperas do Natal!), o que poderá consagrar definitivamente a prevalência 
da FIFA sobre o Estado, sobre as leis e sobre o próprio povo brasileiro. Vejamos os principais absurdos e 
ilegalidades deste projeto. 
 
Proteção e exploração de “direitos comerciais” pela FIFA 
 
A Lei Geral da Copa cria um procedimento especial junto ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual 
(INPI) para o registro de marcas consideradas “símbolos oficiais” de titularidade da FIFA, garantindo a 
exclusividade do seu uso e tirando do órgão o poder de decisão quanto à natureza do registro de marca. No 
texto normativo não há qualquer restrição sobre o significado do termo “símbolos oficiais”, que pode abranger 
tudo o que a FIFA indicar como tal. Todas as imagens que compõe o imaginário coletivo de paixão nacional 
pelo futebol correm o risco de terem que pagar “direito autoral” à FIFA. O art. 5º, por exemplo, prevê que “o 
INPI não requererá à FIFA a comprovação da condição de alto renome de suas marcas ou da caracterização 
de suas marcas como notoriamente conhecidas”. Na prática a lei deixa ao arbítrio de uma entidade privada, a 
FIFA, a escolha dos bens imateriais que monopolizará, conferindo prioridade na tramitação dos registros  
apresentados pela FIFA (mais de 1000 até agora!), com isenção de todas as retribuições previstas na lei de 
propriedade industrial. 
 
Restrição comercial e vias de acesso 
 
O projeto prevê a proibição de venda ou exposição de quaisquer mercadorias nos “Locais Oficiais de 
Competição, nas suas imediações e principais vias de acesso” (art. 11), sem permissão expressa da FIFA. 
Tal medida irá impactar fortemente sobre o comércio local e os ambulantes serão penalizados se trabalharem 
nas “áreas de exclusividade” (zonas de exclusão) que serão demarcadas pelos municípios, “considerados os 
requerimentos da FIFA ou de terceiros por ela indicados” (sic!). Trata-se de inaceitável monopólio do 
exercício de atividade comercial a uma entidade privada e às empresas que lhe estão associadas.  
 
 
 

Belo Horizonte | Brasília | Cuiabá | Curitiba | Fortaleza | Manaus | 
Natal | Porto Alegre | Rio de Janeiro | Recife | Salvador | São Paulo 
 

Nota Pública dos Comitês Populares da Copa* 
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Venda e preço dos ingressos 
 
Violando o Código de Defesa do Consumidor, a proposta de Lei Geral da Copa concede à FIFA amplos 
poderes para determinar tanto o preço quanto as regras de compra e venda, alteração e cancelamento de 
ingressos, além de permitir a ilegal venda casada e tirar do consumidor o direito de arrependimento. Ainda 
não está previsto no projeto, mas a FIFA tem feito pressão sobre o Governo para suspender a meia-entrada 
para estudantes e idosos, solapando essa conquista social. Os brasileiros, ao que tudo indica, não estão 
convidados para a festa na sua própria casa. 
 
Novos crimes, sanções civis e juízos especiais 
 
Como se não bastasse, a proposta também prevê crimes excepcionais, com data de validade definida até 31 
de dezembro de 2014. São eles: “Utilização Indevida de Símbolos Oficiais”, “Marketing de Emboscada por 
Associação” e “Marketing de Emboscada por Intrusão”. Acompanham os novos crimes as penas de detenção, 
multa e um conjunto de sanções civis relacionadas à venda de produtos e atividades de publicidade. Esses 
dispositivos penalizam até os bares que pretendam transmitir os jogos, afetando o comércio e a 
confraternização popular tão própria de nossa cultura esportiva. Além disso, o art. 37 do PL nº. 2330/2011 
permite a criação de juizados especiais, varas, turmas e câmaras especializadas para julgar demandas 
relativas aos jogos, ou seja, a Lei Geral da Copa abre brecha para que se crie uma Justiça de Exceção no 
Brasil, tal como foi feito na África do Sul por pressão da FIFA. Essa medida é claramente inconstitucional, 
como já foi manifestado inclusive por ministros do STF. Acrescente-se que, diferentemente de qualquer 
brasileiro que, ao buscar a justiça, deve recolher custas e pagar as despesas processuais, caso não seja 
beneficiado com a assistência judiciária, a FIFA, pela proposta (art. 38), fica isenta de qualquer despesa 
processual! 
 
Vistos de entrada e permissões de trabalho 
 
A soberania do Estado Brasileiro também foi jogada pra escanteio na proposta de Lei Geral da Copa. O 
projeto prevê a concessão automática de vistos de entrada e permissões de trabalho à FIFA, “a qualquer 
indivíduo que ela indicar”, à equipe dos “parceiros comerciais da FIFA”, qualquer pessoa com ingresso e 
outros. O país perde qualquer poder de controle quanto à entrada de estrangeiros em território nacional. 
Criam-se fronteiras internacionais dentro das nossas cidades, enquanto se dissolvem nossas fronteiras 
atendendo às exigências da FIFA. Assim, a FIFA se transformaria numa espécie de consulado geral e 
plenipotenciário do Brasil, por proposta de nosso governo, obrigado constitucionalmente a defender nossa 
soberania. Basta comprar o ingresso! 
 
Responsabilidade da União, ou melhor, do povo!   
 
A Copa, como grande negócio que é, requer garantias. Assim, a proposta prevê que a União assuma a 
responsabilidade por qualquer dano causado à FIFA. Não se trata apenas de responsabilidade civil pessoal. 
A União responderá amplamente por “todo e qualquer dano resultante ou que tenha surgido em função de 
qualquer incidente ou acidente de segurança relacionado aos Eventos”. Pelo projeto o Brasil se torna o fiador 
da FIFA em seus negócios particulares.   
 
Direitos de imagem, som e radiodifusão  
 
Pela redação do projeto, a FIFA será a “titular exclusiva” de todos os direitos de transmissão e pode impedir a 
presença da imprensa, como já ocorreu durante o sorteio das eliminatórias. Nem mesmo a liberdade de 
imprensa passou ilesa à ganância da entidade. 
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Considerações finais 
 
A Lei Geral da Copa atende a exigências previstas no Caderno de Encargos da FIFA. O argumento de que o 
Governo Brasileiro assumiu estes compromissos é inaceitável, pois o governo não tem autoridade nem 
delegação para assumir acordos com entidades internacionais à revelia do Poder Legislativo e em clara 
oposição à Constituição Federal e às leis vigentes. Em nome dos negócios e dos lucros da entidade, 
percebemos uma relação de vassalagem política das nossas autoridades perante a FIFA, em prejuízo da 
nossa soberania, da legislação interna e dos interesses nacionais. Até mesmo as principais garantias do 
Estatuto do Torcedor, aprovado em 2003, estarão suspensas durante a realização dos jogos no Brasil (ver 
art. 43, do PL nº. 2330/2011). Isso tudo sem mencionar tantas outras violações e ilegalidades que já tem 
ocorrido em função da realização dos jogos, tais como, falta de informações, remoção e despejos 
arbitrários de comunidades pobres, repressão sobre trabalhadores informais e população em situação 
de rua, exploração sexual de mulheres e crianças, endividamento público acima do autorizado pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, falta de transparência, precarização do trabalho, segregação sócio 
espacial, etc.   
 
Em verdade, a Lei Geral da Copa, caso aprovada, não será a primeira lei que atenta contra o ordenamento 
jurídico brasileiro. Outros exemplos são a lei nº. 12.350/2010 que isenta de tributos federais produtos e 
serviços relacionados com os jogos e a lei nº. 12.462/2011 que, para driblar a lei geral de licitações 
brasileira, criou um Regime Diferenciado de Contratações (RDC) para as obras da Copa das 
Confederações de 2013, Copa do Mundo de 2014, Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. Além das leis 
de exceção aprovadas no âmbito dos estados e municípios da federação para viabilizar a qualquer custo a 
realização da copa. 
 
Obviamente, a realização dos jogos não pode justificar o desrespeito aos direitos e garantias previstos na 
Constituição e nas leis. Jamais podemos esquecer que a FIFA, a CBF e o COI são entidades privadas. O 
Comitê Organizador Local do Mundial de Futebol, por sua vez, é uma sociedade Ltda! Por mais relevante que 
seja a organização dos Jogos Olímpicos e Mundiais, não podemos tolerar uma legislação que garanta 
privilégios a particulares, em caráter jamais visto no país, subjugando o próprio Estado brasileiro.  
 
Os interesses do povo brasileiro devem estar em primeiro lugar! Queremos que sejam aprovadas leis 
especiais para fortalecer a cidadania e superar as desigualdades históricas do nosso país, garantindo acesso 
universal e efetividade aos direitos sociais previstos na Constituição, e não para potencializar os lucros de 
uma empresa como a FIFA que se coloca acima de qualquer forma de controle social, dentro ou fora do país.  
 
O Congresso Nacional tem o dever de abrir um amplo debate para que a vontade do povo brasileiro 
prevaleça sobre os interesses estritamente econômicos que estão por trás da realização dos jogos. De nossa 
parte, seguimos em luta para impedir esses e tantos outros abusos relativos à realização dos megaeventos 
esportivos.  
 

EXIJA DOS PARLAMENTARES QUE ELES BARREM A LEI GERAL DA COPA! 
 
Por um país onde caibam todos e todas!   
 

Brasil, 06 de dezembro de 2011. 
 
Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa 
 
Contato: articulacaonacionalcopa@gmail.com 
  
 
(*) Nas 12 cidades que sediarão a Copa do Mundo de 2014, entidades, movimentos sociais e organizações políticas, criaram 
comitês populares para se opor às violações, abusos e ilegalidades relacionadas com a realização dos Jogos Mundiais e Olímpicos.  
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Anexo 3 

greves de trabalhadores em
obras para a copa do mundo 2014

Arena Pantanal – Estádio Governador José Fragelli, “Verdão”
Cuiabá, Mato Grosso
Empresas responsáveis: Santa Bárbara e Mendes Júnior

Paralisação: 18 de março de 2011
Duração: 30 minutos

Cuiabá foi a primeira cidade a testemunhar uma movimentação grevista em estádios 

construídos para a Copa do Mundo. Já em novembro de 2010, o Ministério Público do Tra-

balho (MPT) encontrou uma série de irregularidades nas obras da Arena Pantanal, como 

sérios riscos de deslizamentos no canteiro de obras, ausência de proteção contra quedas 

e de equipamentos adequados para os operários que realizam a instalação das estacas das 

fundações do estádio, e até mesmo a falta de água potável para os trabalhadores. Na época, 

a procuradora do trabalho Virgínia Leite Henrique determinou que o consórcio construtor 

corrigisse essas falhas e aumentasse o número de banheiros e de assentos no refeitório1. 

Em janeiro, notícias locais anunciavam que as insatisfações dos trabalhadores com as 

negociações por melhores salários e condições de trabalho poderiam levar à paralisação da 

construção do estádio, que tem custo total avaliado em R$ 355 milhões. Os operários não 

aceitavam o pagamento do piso salarial da categoria, que significava remuneração de R$ 587 

para servente e R$ 772 para pedreiro. 

Em entrevista a um jornal de Cuiabá, Joaquim Santana, presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria e Construção Civil de Cuiabá e Municípios (Sintraicccm) afir-

mou: “O piso é um valor irrisório. Não podemos admitir que uma obra desse potencial e que vai 

aparecer em todo o mundo seja construída com a exploração dos trabalhadores. Queremos que 

os salários sejam reajustados de acordo com o mercado de trabalho. A média de salário para um 

servente é de R$ 900 e para o pedreiro, cerca de R$ 1,5 mil.” 2

Trabalhadores e empresários chegaram a um acordo no início de março, com o paga-

mento de dividendos por produção, que segundo o sindicato garantia um piso R$ 1.150 para  

pedreiros e R$ 800 para serventes3. Informações da Campanha pelo Trabalho Decente, no en-

tanto, afirmam que os trabalhadores ainda realizaram uma paralisação de 30 minutos no dia 

18 de março, que precedeu longa negociação para que a melhoria salarial fosse confirmada4.
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Fontes: 1 “Ministério Público aponta irregularidades nas obras da Arena Pantanal”, 17 de novembro de 
2010 – Portal 2014 -http://www.portal2014.org.br/noticias/5752/MINISTERIO+PUBLICO+APONTA+IR
REGULARIDADES+NAS+OBRAS+DA+ARENA+PANTANAL.html; 2 “Greve de operários pode paralisar 
obras do novo Verdão”, 21 de janeiro de 2011 – MídiaNews – http://www.midianews.com.br/?pg=noticia
s&cat=14&idnot=40058; 3 “Acordo tira obra de estádio do risco”, 2 de março de 2011 – Diário de Cuia-
bá – http://www.diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=389111; 4 “Trabalhadores nas obras da Copa em 
Cuiabá em processo de negociação!”, 21 de abril de 2011 – Campanha pelo Trabalho Decente – Antes e 
depois de 2014 – http://brazil.bwint.org/?p=143.

Arena Fonte Nova
Salvador, Bahia
Empresas responsáveis: Odebrecht e OAS

Ameaças de Paralisação: abril, agosto e setembro de 2011

Desde abril, o sindicato dos trabalhadores da construção pesada da Bahia (Sintepav–

BA – Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimen-

tação e Obras de Terraplenagem em Geral) sinaliza a possibilidade de os trabalhadores 

da reconstrução do estádio da Fonte Nova e de outras obras de infra-estrutura para a 

Copa do Mundo entrarem em greve5. Já nessa época, as reivindicações dos trabalhadores 

envolviam reajustes salariais e aumento do valor das horas extras, além de benefícios de 

alimentação e assistência médica, entre outros. 

Em agosto, notícias da imprensa de Salvador já davam conta de que os operários da 

Fonte Nova avaliavam a movimentação grevista como opção na luta por melhores condições 

de trabalho. Matéria do dia 19 atribui a Adalberto Galvão, presidente do Sintepav-BA, a afir-

mação de que havia “um grupo de encarregados que exige que os trabalhadores executem suas 

funções além da capacidade física para acelerar o ritmo das obras”, e que o consórcio “Fonte 

Nova Participações – composto pelas empresas OAS e Odebrecht -, quer avançar loucamente o 

cronograma e, quando alguém se nega, eles ameaçam demiti-lo”6.

No início de setembro, a notícia de que os operários da Fonte Nova entrariam em 

greve alcançou visibilidade nacional. Os operários reivindicavam o aumento do valor da 

cesta básica e a melhoria da qualidade da comida nos refeitórios. Denunciavam ainda o 

desvio de funções não-remunerado de alguns funcionários, a sobrecarga de trabalho e a 

recusa da empresa em liberar o acesso dos trabalhadores que chegavam atrasados, que 

acabavam perdendo as diárias.7

O Consórcio reconheceu que 22 profissionais estavam sendo sobrecarregados, mas 

protelou a revisão do valor das cestas básicas, o que manteve a expectativa de greve. No dia 

8 de setembro, em assembléia, empregados e patrões chegaram a um acordo e afastaram a 

possibilidade de paralisação.8
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Fontes: 5 “Trabalhadores realizam Assembleias para decidir se entram em greve”, 15 de abril de 2011 – As-
sessoria de Comunicação Sintepav-BA – 
http://www.sintepav.org.br/2011/04/15/trabalhadores-realizam-assembleias-para-decidir-se-entram-em-
-greve/; 6 “Operários das obras da Fonte Nova ameaçam parar”, 19 de agosto de 2011 – Bocão News – http://
www.bocaonews.com.br/noticias/principal/copa/18408,operarios-das-obras-da-fonte-nova-ameacam-
-parar.html; 7 “Operários da Fonte Nova ameaçam iniciar greve na próxima quinta-feira”, 2 de setembro 
de 2011 – GloboEsporte.com – http://globoesporte.globo.com/futebol/copa-do-mundo/noticia/2011/09/
operarios-da-fonte-nova-ameacam-iniciar-greve-na-proxima-quinta-feira.html; 8 “Consórcio cede e obras 
na Fonte Nova vão seguir normalmente”, 8 de setembro de 2011 – Lancenet – http://www.lancenet.com.br/
minuto/Consorcio-obras-Fonte-seguir-normalmente_0_550745014.html.

Estádio Plácido Aderaldo Castelo – Castelão
Fortaleza, Ceará 
Empresas responsáveis: Galvão Engenharia S/A e Andrade Mendonça Construtora 
Ltda. 

Paralisação: 13 de junho de 2011
Duração: 1 dia

No dia 12 de junho, parte da arquibancada do tradicional estádio Castelão foi implodida, 

como parte de sua reconstrução para a Copa do Mundo, orçada em R$ 518 milhões. No 

dia seguinte, foi a vez da propagada eficiência das obras do novo estádio de Fortaleza vir 

abaixo: cerca de mil trabalhadores que operavam as obras cruzaram os braços, exigindo 

melhores salários e condições de trabalho.

O movimento grevista foi organizado pelo Sintepav–CE  (Sindicato dos Trabalhadores 

nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Ge-

ral) e envolveu cerca de três mil trabalhadores. Ocorreram também paralisações simultâneas 

em outras obras de grande porte no estado, algumas das quais decorrentes de transformações 

urbanas e econômicas para a Copa do Mundo: saneamento do entorno do estádio, ampliação 

do Complexo Portuário de Pecém, construção da Usina Termelétrica Energia Pecém (UTE 

Pecém) e construção do Metrô de Fortaleza (Metrofor). 

A greve aconteceu em protesto contra grandes empresas que se recusaram a assinar a 

Convenção Coletiva de Trabalho para o período 2011/2012, que já vinha sendo negociada 

com o sindicato patronal há mais de 100 dias. Os trabalhadores exigiam um reajuste do salá-

rio-base e propunham negociações sobre aumento real maior nas horas extras cumpridas aos 

sábados, pagamentos de adicional de periculosidade e aumento do valor das cestas básicas, 

entre outros benefícios.

À época, o presidente do Sintepav-CE, Raimundo Nonato Gomes, disse ao jornal Ceará 

Agora: “Vamos parar todas as obras por entender que o patronal não está querendo atender nos-

sas reivindicações. Tentamos de todas as formas negociar e o que aconteceu foi que voltaram atrás. 

Fecharam (acordo) na sexta-feira e, na segunda, nada feito. Isso é desrespeito com o trabalhador. 

Por isso vamos parar toda a categoria da construção pesada”9.
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Em declaração ao site da Campanha pelo Trabalho Decente – Antes e Depois de 201410, 

o presidente do sindicato demonstrou a preocupação com o fato de que as obras e as trans-

formações para a Copa sejam implementadas sem que haja benefícios para os trabalhadores:

“O Estádio Castelão só será palco para os jogadores da seleção brasileira de futebol, se 

antes os jogadores da Construção Pesada entrarem em campo com uma remunera-

ção satisfatória para o sustento da família e condições adequadas para o exercício da 

função. Não estamos preocupados apenas com as obras para receber turistas, estamos 

tentando garantir condições para os trabalhadores e para o Ceará antes, durante e pós 

Copa do Mundo. A Copa passa e nós da classe que luta todos os dias ficaremos aqui. 

Então, temos que nos unir para que não sobre para nós apenas a bagunça para arrumar 

depois da festa”11 – Raimundo Nonato Gomes, presidente do Sintepav-CE 

Em 24 horas de greve, os operários garantiram um acordo que incluiu o aumento de 

13% do salário base dos cerca de 25 mil trabalhadores da construção pesada no estado, que 

passou de R$ 859.20 para R$ 959.60. 

Fontes: 9 “Trechos de obras no Castelão e Metrofor serão paralisados nesta segunda-feira”, 12 de junho de 
2011 – jornal Ceará Agora – http://www.cearaagora.com.br/noticias/cidade/trechos-de-obras-no-castelao-
-e-metrofor-serao-paralisados-nesta-segunda-feira; 10 A ‘Campanha pelo Trabalho Decente – Antes e de-
pois de 2014’ é promovida pela Internacional da Construção e Madeira (ICM, ou BWI na sigla em inglês), 
uma federação sindical global que agrupa sindicatos livres e democráticos, membros dos setores de cons-
trução, materiais de construção, de madeira, silvicultura e sectores conexos, reunindo 328 sindicatos filiados 
que representam cerca de 12 milhões de membros em 130 países. A sede fica em Genebra, na Suíça, mas a 
ICM tem escritórios regionais nos cinco continentes, inclusive no Brasil. Mais informações: http://brazil.
bwint.org/; 11 “Trabalhadores paralisam as obras no estádio do Castelão e garantem aumento de 13%”, 16 
de junho de 2011 – Campanha Pelo Trabalho Decente – http://brazil.bwint.org/?p=231.

Mineirão – Estádio Governador Magalhães Pinto
Belo Horizonte, Minas Gerais
Empresas responsáveis: Construcap, Egesa e Hap

1a Paralisação: 15 a 20 de junho de 2011
Duração: cinco dias

No dia 15 de junho, os cerca de 500 operários das obras do Mineirão entraram em greve. 

Os trabalhadores reivindicaram aumento salarial para pedreiros – de R$ 920 para R$ 1250 

– e para serventes – R$ 605 para R$ 850,00, além de aumento do pagamento a hora extra 

de da concessão de cestas básicas de 35 kg. As obras do Mineirão têm custo previsto de R$ 

743,4 milhões.
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A paralisação foi organizada pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da Cons-

trução de BH e Região, e ainda serviu para denunciar péssimas condições de trabalho e cobrar 

benefícios como plano de saúde. Em entrevista ao UOL Esporte, Osmir Venuto, presidente do 

sindicato, disse: “O que está acontecendo na reforma do Mineirão é vergonhoso. Além dos baixos 

salários, falta banheiro, falta água... O trabalhador parou exigindo essas melhorias. Parou para 

reivindicar um trabalho melhor”12.

Em nome do consórcio construtor, a Secretaria Extraordinária de Copa do Mundo de 

Minas chegou a negar publicamente a greve13, afirmando que a paralisação tinha tido a ade-

são de poucos trabalhadores, mas as empresas foram obrigadas a negociar com o sindicato, 

que afirmou que a adesão era praticamente total.

Em declarações à imprensa, ficou clara a influência na decisão dos trabalhadores da 

pressão exercida pelo cumprimento de prazos irreais.”Eles fazem muita cobrança para adian-

tar a obra, mas as condições de trabalho são precárias”14, disse Flaviano Albertino, membro da 

diretoria do sindicato, à agência Reuters.

No segundo dia de greve, após uma segunda reunião que não produziu acordo, repre-

sentantes do sindicato afirmaram que o consórcio chegou a ameaçar entrar na Justiça15. Já 

no dia seguinte, o Tribunal Regional do Trabalho de Minas Gerais (TRT-MG) realizou uma 

primeira audiência entre as partes. No dia 20, em assembléia, os operários resolveram voltar 

ao trabalho e aceitar a proposta das empresas, mediada pelo TRT, que incluía aumento de 

4% no piso salarial de pedreiros e serventes, aumento do pagamento de horas extras, auxílio-

-alimentação no valor de R$ 60, e a promessa de apresentação de proposta para concessão de 

plano de saúde até o fim de junho.

2a Paralisação: 15 a 20 de junho de 2011

Duração: cinco dias

Era véspera da “Festa dos Mil Dias”, que comemoraria o prazo de mil dias para o início da 

Copa, e o palco escolhido para a celebração era Belo Horizonte, terra natal da presidente Dil-

ma Roussef, que havia confirmado visita às obras do Mineirão e presença nas solenidades que 

seriam realizadas na Praça da Liberdade, com a presença de autoridades e representantes da 

Fifa. Mas os operários do estádio não se intimidaram e voltaram a entrar em greve, alegando 

que o consórcio construtor havia descumprido o acordo feito cerca de um mês antes.  

Dessa vez, já eram 1100 trabalhadores na obra. Durante a visita de Dilma, o canteiro 

de obras estava vazio. Mais uma vez, a SECOPA, em nome do consórcio construtor, che-

gou a negar a greve. Em seguida, acusou alguns sindicalistas de truculência e de obrigarem 

colegas a aderirem à paralisação. Ao fim as empresas se viram obrigadas a negociar com 

os grevistas. 
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Em suas falas à imprensa, os trabalhadores expressam o sentimento de que as condi-

ções precárias a que são submetidos devem-se a cronogramas curtos. Roberto César Sousa 

Figueiredo, servente, disse: “É um absurdo o que eles estão fazendo com os funcionários aqui. A 

gente está tentando chegar a um acordo porque os salários aqui são muito ruins. A gente trabalha 

demais e ganha pouco”.16

Após cinco dias, uma audiência no TRT garantiu um acordo, e os trabalhadores volta-

ram ao trabalho.

Fontes: 12 “Operários do Mineirão fazem greve, pedem aumento e acusam más condições na obra”, 15 de 
junho de 2011 – UOL Esporte – http://esporte.uol.com.br/futebol/copa-2014/ultimas-noticias/2011/06/15/
operarios-do-mineirao-fazem-greve-pedem-aumento-e-acusam-mas-condicoes-na-obra.jhtm; 13 Idem; 
14 “Operários fazem greve em obra do Mineirão para Copa de 2014”, 15 de junho de 2011 – Reuters Bra-
sil – http://br.reuters.com/article/topNews/idBRSPE75E0DE20110615; 15 “Operários do Mineirão rejeitam 
nova proposta e prosseguem com a greve”, 17 de junho de 2011 – UOL Esporte – http://esporte.uol.com.br/
futebol/copa-2014/ultimas-noticias/2011/06/17/operarios-do-mineirao-rejeitam-nova-proposta-e-prosse-
guem-com-a-greve.jhtm; 16 “Com presença de Dilma, greve no Mineirão chega ao 2º dia”, 16 de novembro 
de 2011 – Terra – http://esportes.terra.com.br/futebol/brasil2014/noticias/0,,OI5353288-EI10545,00-Com
+presenca+de+Dilma+greve+no+Mineirao+chega+ao+dia.html

Arena Pernambuco
São Lourenço da Mata, região metropolitana de Recife, Pernambuco
Empresa responsável: Odebrecht

1a paralisação: 30 de junho de 2011
Duração: três horas

A primeira paralisação das obras na Arena Pernambuco serviu como um aviso dos ope-

rários à Odebrecht, uma das mais poderosas empreiteiras do país. “Nós sabemos reivindicar”, 

lembrou, pela imprensa17, Aldo Amaral de Araújo, presidente do sindicato dos trabalhado-

res da construção pesada de Pernambuco (Sintepav-PE – Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral).

O estádio está sendo construído a 18km do Centro do Recife e a estimativa é que cus-

tará R$ 532 milhões. Os operários reivindicaram aumento de salário, cujo piso estava em 

R$ 589,60 para o trabalhador ajudante e R$792,00 para o trabalhador oficial –  ceca de 16% 

menos que os salários pagos pela Odebrecht aos funcionários que tocam as obras da refinaria 

de Suape, outro megaempreendimento da empresa no estado. Outras demandas eram: nova 

forma de cálculo da produtividade, déficit de R$ 20 nos vales refeições, inclusão de folgas se-

manais, abono das horas paradas e melhorias no transporte dos funcionários. “A empresa não 

oferece um transporte. Só o cartão do VEM (Vale Eletrônico Metropolitano). Tem gente que pega 

até quatro ônibus para ir ao trabalho e acorda às 3h30. Fica muito cansativo”, disse à imprensa 

Leodelson Bastos, representante da diretoria de fiscalização do Sintepav-PE.
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Os operários denunciaram as jornadas de trabalho excessivas, que chegariam a 15 

horas, e o cancelamento das folgas nos fins de semana. Rogério Leite, representante do 

Sintepav-PE, afirmou ao Jornal do Commercio: “Existem funcionários que trabalham das 

7h às 22h, de domingo a domingo. Não é certo, pois descumpre a legislação e o bom senso. 

Ainda existe o déficit nos salários”18. Na mesma matéria, outro trabalhador, que não quis se 

identificar, explicou: “Estão querendo tirar o atraso das obras na base do chicote, forçando a 

gente a trabalhar mais do que a lei permite e além do limite humano”. A afirmação valia para 

funcionários de empresas terceirizadas.

A Odebrecht ofereceu ônibus para os trabalhadores, gratificação de mais 30 horas no 

plano de participação nos lucros (pago semestralmente), compromisso de pagamento da fol-

ga semanal e abertura de novas negociações sobre produtividade no mês de setembro. Os 

trabalhadores voltaram ao trabalho no mesmo dia, mas não sem avisar que voltariam a entrar 

em greve no primeiro dia de agosto caso não entrassem em acordo sobre aumento salarial 

com a construtora, e que dessa vez a paralisação seria por tempo indeterminado.

2a paralisação: 19 de outubro de 2011
Duração: 1 dia

Os operários da Arena Pernambuco voltaram a paralisar suas atividades no dia 19 de 

outubro, em movimento que envolveu os 1500 trabalhadores das obras. Na pauta: reajuste 

da cesta básica de R$ 80 para R$ 200, 70% de adicional de hora-extra durante a semana e 

100% aos sábados, plano de saúde e reajuste salarial para os armadores de andaime indus-

trial, de um piso de R$ 897,40 para os R$ 1,2 mil pagos em média aos operários do Porto 

de Suape. 

Trabalhadores se reuniram com representantes da Odebrecht e da Secretaria de Arti-

culação Social19 do governo do Estado, mas não houve acordo. O Sintepav-PE informou à 

imprensa20 que vinha negociando com a empresa havia mais de 15 dias, sem obter respostas 

satisfatórias, e deu prazo de dez dias para que as reivindicações da categoria fossem atendi-

das sem que uma greve fosse instaurada. A Odebrecht não se pronunciou, mas o sindicato 

patronal (Sinicon – Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada) afirmou que a 

empreiteira estaria cumprindo os acordos feitos até então. 

3a. Paralisação: 1 de novembro a 6 de novembro de 2011
Duração: seis dias

No dia 31 de outubro, o Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil e Pesada de 

Pernambuco (Marreta) também organizou movimento grevista que durou quatro dias 
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e envolveu 70 mil operários de 90% das obras em andamento no estado. Um dia depois, 

o Sintepav-PE decidiu pela greve definitiva na Arena Pernambuco. Duas foram as mo-

tivações imediatas deste movimento: a demissão de dois funcionários que integravam a 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) – e que, portanto, gozavam de es-

tabilidade legal – e a denúncia de maus-tratos e assédio moral praticados pelo chefe do 

programa de segurança patrimonial da empresa, um coronel de polícia reformado.  

Os trabalhadores das obras do estádio afirmaram que os funcionários demitidos ti-

veram atuação destacada nas assembléias dos dias 26 e 31 de outubro, e que a demissão foi 

uma retaliação autoritária da empresa que teria ferido diretamente a legislação trabalhista. 

Afirmaram ainda que o chefe de segurança, alcunhado de ‘Coronel Kadafi’, em referência ao 

ex-ditador da Líbia, estaria impondo uma “rotina militaresca” e que teria cometido um ato 

de agressão contra um operário, além de casos de assédio moral. O Sintepav-PE entrou com 

representação no Ministério Público do Trabalho contra o ex-policial.

As reivindicações da paralisação ficaram concentradas na reintegração dos dois fun-

cionários demitidos, no afastamento do responsável pela segurança e na retirada do posto 

policial montado dentro do canteiro de obras.  No dia 3 de novembro, a Odebrecht entrou 

com uma ação de dissídio coletivo no Tribunal Regional do Trabalho, solicitando à Justiça a 

determinação do fim da greve. A empresa reagiu ainda com uma nota21 que pretendia desle-

gitimar o movimento grevista e rechaçava as denúncias feitas pelo sindicato.  A princípio, a 

Odebrecht não havia respondido os questionamentos da imprensa sobre a participação dos 

demitidos na CIPA; em nota reconheceu haver feito as demissões e as justificou com o argu-

mento de que os funcionários teriam instigado “os colegas a paralisarem a obra da Arena da 

Copa sem nenhuma razão plausível”. 

O Sintepav-PE denunciou ainda a participação truculenta e tendenciosa da Polícia Mi-

litar. No terceiro dia de greve, policiais teriam impedido a realização da assembléia dos ope-

rários, obrigando trabalhadores a entrar no canteiro e impedindo a saída dos que já estavam 

dentro. Um assessor do sindicato, Rogério Rocha, relatou ao JC Online22: “A Polícia Militar 

está obrigando o trabalhador a entrar na obra. Jogando gás de pimenta e impedindo o carro de 

som de fazer a assembléia. Um trabalhador foi arrastado como um cachorro, outros dois tive-

ram que ser atendidos na Upa”. No dia seguinte, Loedelson Bastos reforçou o relato ao jornal 

Diário de Pernambuco23: “A polícia continua fazendo o papel do patrão. Não houve agressão 

dessa vez, mas alguns trabalhadores, após a refeição, foram proibidos de subir para que pudessem 

participar da assembleia”.

A greve só foi interrompida no sexto dia, graças a acordo costurado pelo Ministério 

Público do Trabalho e pelo Tribunal Regional do Trabalho junto com o Sintepav-PE e a Ode-

brecht. A empresa se comprometeu a estudar a retirada da ação contra o sindicato, que re-

tornaria às atividades. Ambas as partes concordaram em reiniciar o processo de negociação 



100

das reivindicações. Rogério Rocha refletiu a posição do sindicato em declaração ao Jornal do 

Commercio: “A empresa tem que administrar os problemas dentro da obra”24.

Fontes: 17 “Operários de arena da Copa 2014 fazem paralisação de 3 horas em PE”, 30 de junho de 2011 
– Portal Terra – http://esportes.terra.com.br/futebol/brasil2014/noticias/0,,OI5214477-EI10545,00-Op
erarios+de+arena+da+Copa+fazem+paralisacao+de+horas+em+PE.html; 18 “Insatisfação na arena 
da Copa”, 1 de julho de 2010 – Blog do Torcedor – http://jc3.uol.com.br/blogs/blogdotorcedor/canais/
copa2014/2011/07/01/insatisfacao_na_arena_da_copa_105365.php; 19 Somente a vigência de uma situa-
ção de exceção explica que a Secretaria de Articulação Nacional, da Secretaria Geral da Presidência da Re-
pública, participe de uma negociação que, em condições normais, não teria nada de excepcional. Greves, 
negociações entre trabalhadores e capitalistas fazem parte do funcionamento regular de uma sociedade 
democrática e de um estado de direito. No Brasil dos mega-eventos, uma greve passa à alçada da Presidên-
cia da República!; 20 “Trabalhadores da Odebrecht param obras da Arena Pernambuco”, 19 de outubro de 
2011 – Agência Brasil – http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-10-19/trabalhadores-da-odebrecht-
-param-obras-da-arena-pernambuco; 21 “Em nota, Odebrecht refuta acusação de assédio moral aos tra-
balhadores da Arena Pernambuco”, 4 de novembro de 2011 – Blog do Torcedor – JC Online -http://jc3.uol.
com.br/blogs/blogdotorcedor/canais/noticias/2011/11/04/em_nota_odebrecht_refuta_acusacao_de_as-
sedio_moral_aos_trabalhadores_da_arena_pernambuco_117946.php; 22 “Polícia e grevistas entram em 
confronto na Arena da Copa”, 3 de novembro de 2011 – JC Online – http://jc3.uol.com.br/blogs/blogja-
mildo/canais/noticias/2011/11/03/policia_e_grevistas_entram_em_confronto_na_arena_da_copa_117899.
php; 23 “Sindicato mantém paralisação na Arena Pernambuco e marca nova assembléia”, 4 de novembro de 
2011 – Superesportes – Diário de Pernambuco – http://www.mg.superesportes.com.br/app/noticias/copa-
-do-mundo/1,307,18,150/2011/11/04/noticia_copa_do_mundo,13692/sindicato-mantem-paralisacao-na-
-arena-pernambuco-e-marca-nova-assembleia.shtml; 24 “Paralisação na Arena Pernambuco está suspensa”, 
7 de novembro de 2011 – Jornal do Commercio – http://jconline.ne10.uol.com.br/canal/esportes/copa-
2014/noticia/2011/11/07/paralisacao-na-arena-pernambuco-esta-suspensa-21478.php.

Estádio Mário Filho – Maracanã
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro
Empresas responsáveis: Odebrecht, Delta e Andrade Gutierrez

1a Paralisação: 17 de agosto a 22 de agosto de 2011
Duração: 5 dias

As paralisações das obras do Maracanã foram, sem dúvida, as que mais tiveram reper-

cussão nos meios de imprensa, assim como junto à FIFA e às autoridades brasileiras. Palco 

da final da Copa de 2014, o mais importante estádio brasileiro foi praticamente demolido 

e está sendo completamente reconstruído em uma obra cujo orçamento ultrapassa a casa 

de R$ 1 bilhão. O principal estádio da Copa foi também cenário para a paralisação mais 

longa.

O estopim para a primeira paralisação das obras do Maracanã foi um acidente que feriu 

gravemente um operário que, segundo o sindicato (Sitraicp – Sindicato dos Trabalhadores 

nas Indústrias da Construção Pesada Intermunicipal do Rio de Janeiro), não estava habilita-

do para o serviço. Os cerca de 2 mil trabalhadores paralisaram imediatamente as atividades e 
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passaram a exigir reajuste salarial e aumento do auxílio refeição, além de concessão de seguro 

e plano de saúde. 

Nilson Duarte Costa, presidente do Sitraicp, defendeu na imprensa o aumento salarial: 

“Se aumenta o valor da obra, é justo que reivindiquemos uma fatia maior do bolo”25. Meses 

antes, o governo do estado havia anunciado que o orçamento da reconstrução do Maracanã 

passaria de R$ 705,6 milhões para R$ 956,7 milhões.

A greve terminou após acordo que garantiu aumento no valor da cesta básica de R$ 

110 para R$ 160, concessão de plano de saúde, pagamento dos dias parados, estabilidade para 

a comissão de greve e uma comissão sindical para avaliar as condições de segurança da obra. 

Ficou definido ainda que nos próximos 90 dias seriam negociados a extensão do plano de 

saúde para as famílias dos trabalhadores e o aumento salarial para os operários que estariam 

ganhando abaixo da média do mercado.

2a Paralisação: 1 a 19 de setembro de 2011
Duração: 19 dias

O descumprimento do acordo fechado durante a primeira paralisação resultou em 

nova greve.  Os trabalhadores afirmaram que permaneciam sem plano de saúde, sem au-

mento no valor das cestas básicas e sem registro das horas extras no contra-cheque. Além 

disso, denunciaram a insalubridade no canteiro de obras, a falta de médicos de plantão 

durante o período noturno e, ao contrário do que previa o acordo anterior, uma queda 

de qualidade nas condições de trabalho. Alguns trabalhadores teriam, inclusive, ingerido 

comidas estragadas oferecidas no refeitório. Em entrevista à Agência Brasil, um operário 

chamado Sérgio Basílio da Silva resumiu o sentimento de alguns funcionários: “Eu me sin-

to humilhado, porque passo a maior parte do meu dia na obra trabalhando do que na minha 

própria minha casa”26.

No mesmo dia, a pedido do consórcio construtor, o Tribunal Regional do Trabalho 

(TRT-RJ) marcou uma audiência para dali a quatro dias. A reunião não resultou em acordo, 

e a obra permaneceu parada. Silvio Lessa, advogado do sindicato, acusou as empresas de di-

ficultar o acordo: “Não entendi o motivo de o consórcio ter pedido uma audiência conciliatória. 

Eles vieram aqui sem o propósito de conciliar. Disseram que não discutem mais com os traba-

lhadores. Então, vamos ter que aguardar os desdobramentos. Trouxemos testemunhas e estamos 

reunindo provas para resolver isso semana que vem”27. O consórcio construtor solicitou ao TRT 

que a greve fosse considerada ilegal, e o tribunal deu ao Sitraicp um prazo para apresentar 

provas das acusações, antes que houvesse o julgamento definitivo. 
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No dia 16 de setembro, após 16 dias de paralisação, o TRT-RJ julgou abusiva a greve 

dos trabalhadores do Maracanã, e determinou a volta dos operários ao trabalho. Na porta 

do Ministério do Trabalho, cerca de 50 trabalhadores faziam uma vigília, com apitaços e 

orações, à espera da audiência.

O tribunal considerou que houve descumprimento legal por parte dos grevistas, 

que, antes de iniciar a paralisação, deveriam ter comunicado à construtora com dois dias 

de antecedência, convocado uma assembléia geral e esgotado as opções de negociação 

coletiva. Para tomar a decisão, o TRT também considerou o acordo assinado no final de 

agosto, justamente aquele que os trabalhadores alegavam estar sendo descumprido pelas 

empresas. Na ação, o consórcio havia pedido a anulação deste acordo, que tinha sido regis-

trado no TRT no dia 21 de agosto, mas o tribunal decidiu manter os termos homologados.

Representantes do Sintraic questionaram o fato de, embora tivesse que ter havido 

sorteio, a turma que julgou a ação ter sido a mesma que julgou improcedente outra greve 

organizada pelo sindicato este ano, mesmo com parecer favorável emitido pelo Ministério 

Público. Segundo eles, um sorteio teria que ter sido feito. 

Em declaração à imprensa, Nilson Duarte Costa, presidente do Sintraicp, lamentou 

a decisão e, com ironia, deu a entender que o tribunal teria sido parcial: “Já estamos acos-

tumados a esse tipo de julgamento, conhecemos o tribunal”28. Em outra entrevista, Costa 

afirmou que as negociações devem continuar, mesmo com a derrota na Justiça, e ressaltou 

os pontos positivos da paralisação: “Tenho certeza que o consórcio não vai ser burro o sufi-

ciente de continuar fechado como uma ostra, sem negociar. Vamos seguir a vida. Estamos há 

mil dias da Copa. Em vez de estarmos comemorando, estamos fazendo greve. Mas isso é da 

vida, quando você é maltratado tem que procurar um meio de chegar ao bem estar de todo 

mundo”29.

Na segunda-feira, dia 19 de setembro, os operários voltaram ao trabalho.

Fontes: 25 “Operários do Maracanã em greve; obras estão paradas”, 18 de agosto de 2011 – Lancenet – http://
www.lancenet.com.br/copa-do-mundo/Operarios-Maracana-greve-obras-paradas_0_538146206.html; 26 
“Operários que fazem reforma do Maracanã voltam a entrar em greve”, 1 de setembro de 2001 – Agência 
Brasil – http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2011-09-01/operarios-que-fazem-reforma-do-maracana-
-voltam-entrar-em-greve; 27 “Audiência não tem acordo, e greve no Maracanã segue sem data para acabar”, 
5 de setembro de 2011 – GloboEsporte.com – http://globoesporte.globo.com/futebol/copa-do-mundo/
noticia/2011/09/maracana-audiencia-nao-tem-acordo-e-greve-segue-por-tempo-indeterminado.html; 28 
“Justiça considera abusiva a greve dos operários do Maracanã”, 16 de setembro de 2011 – Lancenet – http://
www.lancenet.com.br/copa-do-mundo/Justica-considera-abusiva-operarios-Maracana_0_555544572.
html; 29 “Greve dos operários do Maracanã é considerada abusiva por Tribunal”, 16 de setembro de 2011 
– Jornal do Brasil – http://www.jb.com.br/rio/noticias/2011/09/16/greve-dos-operarios-do-maracana-e-
-considerada-abusiva-por-tribunal/.
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Estádio Nacional de Brasília – Mané Garrincha 
Brasília, Distrito Federal
Empresas responsáveis: Via Engenharia e Andrade Gutierrez

Paralisação: 26 de outubro a 4 de novembro de 2011
Duração: dez dias

Os cerca de 2.500 trabalhadores da reconstrução do antigo estádio Mané Garrin-

cha pararam suas atividades na manhã do dia 26 de outubro, após a demissão de um 

funcionário ligado ao sindicato da construção civil de Brasília. Depois de reunião com 

representantes do Consórcio Brasília 2014, o Sindicato dos Trabalhadores da Construção 

Civil e Mobiliária do Distrito Federal (STICMB) chegou a anunciar que os trabalhadores 

voltariam ao serviço no dia seguinte, mas a proposta foi rechaçada em assembléia pelos 

operários, que continuaram em greve.

A pauta de reivindicações era ampla e abarcava aumento salarial, aumento do paga-

mento para horas extras, inclusão de cestas básicas, bônus financeiro conforme produtivi-

dade no trabalho e pagamento imediato de 20 horas-prêmio prometidas havia três meses, 

além de melhorias das condições de segurança, do transporte e da alimentação, maior trans-

parência na promoção dos trabalhadores, diminuição das filas no horário de almoço, imple-

mentação de planos de saúde e odontológico, melhor higienização do ambiente e limpeza 

mais adequada dos alojamentos e do refeitório, recesso para as festas de fim de ano, visita 

de familiares a trabalhadores alojados nas obras e viagem de alojados de outras cidades para 

visitar as famílias a cada 90 dias. 

Algumas das reivindicações foram atendidas pelas empresas, mas o maior impasse aca-

bou mesmo sendo a questão salarial. Em entrevista ao Portal da Copa, site oficial do Governo 

Federal, Raimundo Salvador, vice-presidente do Sticmb, afirmou que a remuneração dos tra-

balhadores do Consórcio Brasília 2014 estava abaixo da média paga no Distrito Federal: “Os 

salários na construção civil variam entre R$ 1,5 mil e R$ 1,7 mil e no estádio não passam de R$ 

1,2 mil”30.

No dia 28, o consórcio construtor entrou com uma ação de dissídio coletivo no Tri-

bunal Regional do Trabalho alegando a ilegalidade da greve e solicitando a volta ao trabalho 

dos operários. A Justiça negou a liminar e marcou uma primeira audiência de conciliação 

entre as duas partes interessadas, que aconteceu no dia 31, mas que não resultou em acordo. 

O sindicato propôs uma bonificação por produtividade de R$ 200 a R$ 800 por mês. Du-

rante a audiência de negociação no TRT eles aceitaram a diminuição desse valor em 50%. O 

consórcio, entretanto, se recursou a fazer contra-proposta, inclusive quanto às horas extras. 

Com relação ao auxílio alimentação, os operários pediram cesta básica de R$ 176, em reação à 

proposta do consórcio, de R$ 50. As empresas prometeram avaliar a sugestão do TRT-DF, que 
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foi o pagamento de uma cesta básica de R$ 150. O consórcio negava a concessão de planos de 

saúde e ofereceu abono de 30% do salário a ser pago no Natal.

O Tribunal recomendou que negociações paralelas fossem feitas entre o sindicato e o 

consórcio, como forma de tentar evitar nova audiência. No dia 3 de novembro, no entanto, 

novamente as parte foram convocadas para se reunirem, e finalmente aceitaram uma pro-

posta feita pelo TRT, que incluía dois abonos de 30% do valor do salário, cesta básica de R$ 

121,55, e reposição de metade dos seis dias úteis da paralisação, além de plano odontológico 

e recesso de fim de ano.

No dia seguinte, em assembléia, os trabalhadores decidiram pelo fim da paralisação.

Fonte: 30 “Operários e construtora do Estádio Nacional de Brasília não chegam a acerto no TRT”, 1 de 
novembro de 2011 – Portal da Copa – http://www.copa2014.gov.br/noticia/operarios-e-construtora-do-
-estadio-nacional-de-brasilia-nao-chegam-acerto-no-trt.
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PRONUNCIAMENTO PÚBLICO DO CENTRO DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

– CEDECA RIO DE JANEIRO – 
 

“EM DEFESA, INCONDICIONAL, DA VIDA COM DIGNIDADE, 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE “ATENÇÃO CONTINUADA” A 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA, A 
FAVOR DO ACOLHIMENTO E CONTRA O RECOLHIMENTO” 

 
“Nenhum tipo de violência é justificável  
e todo tipo de violência é evitável” 
 (ONU, Estudo Mundial sobre Violência contra Crianças) 

 
 
O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CEDECA RIO DE JANEIRO, filiado a Associação 
Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente – ANCED -
Seção DCI Brasil, coerente com a sua missão, reitera sua posição radical na 
defesa da vida como parte fundamental pela consolidação da democracia e do 
respeito à dignidade humana. 
 
Vem a público REPUDIAR as ações da Secretaria Municipal de Assistência 
Social da Prefeitura do Rio de Janeiro em operações realizadas com a 
presença ostensiva da polícia no desenvolvimento de “RECOLHIMENTO E 
INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA” de população de rua e a de dependentes 
químicos, em especial crianças e adolescentes, nas chamadas “cracolândias”. 
 
Entendemos que o fenômeno de crianças e adolescentes em situação de rua 
(vulneráveis a abusos, inclusive abuso sexual e outras formas de exploração) é 
um reflexo do intenso processo de exclusão, e que esse problema deve ser 
enfrentado pelo Estado, Sociedade e pela Família. Com medidas efetivas e 
apropriadas para assegurar que crianças e adolescentes de rua tenham acesso 
à educação, ao abrigo e aos serviços de saúde. 
 
Inicialmente, é importante esclarecer o seguinte: 
 
1. A Prefeitura do Rio de Janeiro foi CONDENADA em três Ações Civis 
Públicas propostas no ano de 2002 pelo Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro (com trânsito em julgado, não cabendo mais qualquer recurso). 
 
Na primeira ação a Prefeitura foi condenada a ampliar a Rede de 
Saúde Mental Infanto-juvenil (Centros de Atenção Psicossocial – CAPSi; 
Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, ampliação de 
leitos em hospitais gerais e ambulatórios). 
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Na segunda ação a Prefeitura foi condenada a promover programas de 
assistência integral à saúde e o acolhimento de crianças e adolescente em 
situação de rua (tratamento médico, matricula em escola, profissionalização...), 
inserir a família em programa de promoção e orientação; dotar os abrigos de 
condições estruturais de modo a atender as normas previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
 
E na terceira ação a Prefeitura foi condenada a alocar em creches 
10829 crianças que estão em filas de espera, até o mês de fevereiro de 2004 
sob pena de multa diária ou matrícula em creches particulares a expensas do 
Município. Condenação do Município a suprir a demanda reprimida prestando o 
serviço público de educação em creches e pré-escolas para toda e qualquer 
criança de zero a seis anos de idade em condição de igualdade, cujos pais 
desejem matriculá-las sob pena de multa diária. 
 
2. A Prefeitura investe pouco em Políticas Sociais e Estruturação dos 
Conselhos Tutelares 
 
De acordo com estudos do Fórum Popular do Orçamento, baseado em dados 
oficiais (prestações de contas de 2002 a 2010), o Município do Rio de Janeiro 
aplicou em média apenas 3% de seu orçamento em Assistência Social e 
Direitos da Cidadania. 
 
O baixo percentual é refletido no Plano Plurianual quando analisamos o 
Programa “Enfrentamento ao uso e abuso do crack e outras substâncias 
psicoativas”, pois consta como planejamento o tratamento de 12 crianças e 
adolescentes nas casas vivas para 2011 e 2012. Em audiência pública 
realizada em 2011 o atual secretário de Assistência Social Rodrigo Bethlem, 
afirmou que hoje existem 76 vagas, número observado no ano de 2010. 

 
“Setenta e seis é o número de vagas que temos. Hoje, temos 76 
vagas em três convênios: um para crianças e dois para 
adolescentes. São 76 vagas de internação em três abrigos distintos, 
um para crianças e dois para adolescentes, um para adolescentes 
meninas e outro para adolescentes meninos.”  
(Secretario de Assistência Social - Rodrigo Bethlem – audiência 
pública CMRJ. Fonte: Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, 
30/05/2011, p. 22) 
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O programa “Enfrentamento ao uso e abuso do crack e outras substâncias 
psicoativas” apresenta os seguintes produtos: 
 

Produtos 2010 2011 2012 

 Previsão Execução Previsão Previsão 

Crianças e adolescente abordado 1500 0 Não Consta Não Consta 

Criança e adolescente tratado 
nas casas vivas 76 78 12 12 

Criança e adolescente 
atendido/embaixada da liberdade 100 109 1.440 1.440 

 
Nota 1: Para 2011, o programa prevê atender, segundo a LDO, 1452 crianças. 
Equivale a R$ 1501,07 por criança no ano de 2011. R$ 125/ mês 
 
Nota 2: Para 2010 o projeto atendeu, segundo a LDO, 1676 crianças. Equivale 
a R$ 1284,07 reais por criança. R$ 107/mês 
 
Fonte: Fórum Popular do Orçamento 
Transcrevemos a seguir trechos da audiência pública realizada pela Comissão 
de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro1  

“Outro produto: "Criança e adolescente abordado, crack e 
substâncias psicoativas." A previsão em 2010 era de 1.500 crianças 
e adolescentes abordados. A execução em 2010 foi zero. Em 2011 e 
2012 não consta previsão para isso. Em 2013 tem 1.500, para dar 
um resultado final de 4.500, que, evidentemente, já foi comprometido 
porque não temos meta nenhuma para isso. É algo complicado, 
porque o crack é o grande problema que hoje esta Cidade enfrenta.” 
(Vereadora Andrea Gouveia, audiência pública CMRJ. Fonte: Diário 
Oficial do Município do Rio de Janeiro, 30/05/2011, p. 22) 
 
 
“Bom, só para explicar a questão de 2010. Em 2010 não existia um 
programa específico para os convênios que nós conversamos aqui, 
anteriormente, específicos para tratamento de usuários de crack. 
Então, no que tange esses convênios para crianças e adolescentes, 
eles foram utilizados, os recursos do 3028. Por isso, essa meta ficou 
em 78. Em 2011, isso, orçamentariamente, já foi desdobrado. Você 
tem o programa específico para os convênios de dependentes de 
crack, o que nós falamos aqui, anteriormente. E nós temos no 3028, 
especificamente, a questão da Casa-viva, que a meta em 2011 
seriam de doze metas, nós já vamos começar com trinta metas. Nós 

                                                 
1 Audiência Pública realizada no dia 23 de maio de 2011 com objetivo de analisar  o Projeto de Lei 
910/2011, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2012 
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estamos aumentando o número de metas, já, em virtude do que nós 
temos encontrado nas ruas da Cidade. A gente vê que a Cidade tem 
as suas... A Cidade não é estática. A Cidade vai tendo os seus 
desdobramentos e a gente precisa estar atento a isso. E na medida 
do possível ir adequando os nossos programas para atender melhor 
a população. Então, nós estamos começando agora, a partir de 
amanhã, com trinta metas e não doze metas.” (Secretario de 
Assistência Social - Rodrigo Bethlem – audiência pública CMRJ. 
Fonte: Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, 30/05/2011, p. 
23) 
 
 
“Então, a gente não pode ter atendido em 2010, a execução do 
Casa-viva em 2010, não pode ter sido setenta e oito, isto está errado 
na prestação de contas! Por favor! Então, o produto estava escrito 
errado! Porque o produto é: "Criança e adolescente tratados nas 
Casas-vivas". Se as Casas-vivas não existiam em 2010, isso aqui 
não deveria estar aqui. Isso é uma coisa. 
A segunda coisa. Produto 3236 - Criança e Adolescente atendidos 
em Embaixada da Liberdade. Previsão para 2010: 100. Execução de 
2010: 109. Beleza! Atendemos mais do que o previsto! Previsão 
para 2011: 1440. Só que não vai ter mais Embaixada da Liberdade!” 
(Vereadora Andrea Gouveia, audiência pública CMRJ. Fonte: Diário 
Oficial do Município do Rio de Janeiro, 30/05/2011, p. 22) 

 
 
Os programas “Enfrentamento ao uso de Crack” e “Conselho Tutelar” tiveram 
um orçamento de mais de R$ 4 milhões, entretanto apenas 66% foram 
utilizados.  
 
Para 2011 o orçamento previsto é 20% menor. 
 
Orçamento  
 2010 2011 
 Previsto Liquidado  Previsto 
Enfrentamento ao 
Uso de Crack 

3.493.519,26 2.072.493,84 2.293.640,26         
 

Conselho Tutelar  916.895,54 
 

845.582,31 1.224.227,87 

 
Nota 1: Para 2011, o programa prevê atender, segundo a LOA, 1528 crianças. 
Equivale a R$ 1501,07 por criança no ano de 2011. R$ 125/ mês 
 
Nota 2: Para 2010 o projeto atendeu, segundo o PPA, 1614 crianças. Equivale 
a R$ 1284,07 reais por criança. R$ 107/mês 
Fonte: Fórum Popular do Orçamento 
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3. A Prefeitura não respeita a Deliberação nº 763/09 do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que institui a Política de Atendimento 
às Crianças e aos Adolescentes em Situação de Rua; 
 
4. A Prefeitura desconsidera todo o acúmulo do trabalho da saúde mental 
municipal e estadual.  
 
5. A saúde mental do Município do Rio de Janeiro deu parecer desfavorável ao 
aluguel do imóvel onde funciona a “Casa Viva”, por não ser um local adequado 
para funcionamento do projeto (casa com três andares, sem área verde, 
beliches), número de leitos acima do previsto no projeto original de 12 para 30 
leitos. 
 
5. A Prefeitura aprovou a  Resolução da Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SMAS) Nº 20 DE 27 DE MAIO DE 2011 (Cria e 
Regulamenta o Protocolo do Serviço Especializado em Abordagem Social), 
cujo art. 5º afronta direitos e garantis constitucionais:  

 
“Art. 5º - São considerados procedimentos do Serviço Especializado em 
Abordagem Social, devendo ser realizados pelas equipes dos 
CREAS/Equipe Técnica/Equipe de Educadores:  (...) 
 
XV – acompanhar todos os adolescentes abordados à Delegacia de 
Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA, para verificação de 
existência de mandado de busca e apreensão e após acompanhá-los à 
Central de Recepção para acolhimento emergencial; (...) 
 
§3º A criança e o adolescente que esteja nitidamente sob a influência do 
uso de drogas afetando o seu desenvolvimento integral, será avaliado por 
uma equipe multidisciplinar e, diagnosticada a necessidade de tratamento 
para recuperação, o mesmo deverá ser mantido abrigado em serviço 
especializado de forma compulsória. A unidade de acolhimento deverá 
comunicar ao Conselho Tutelar e à Vara da Infância, Juventude e Idoso, 
todos os casos de crianças acolhidos. 
 
§4º Não obstante o previsto nos §§ 2º e 3º deste artigo, a criança e o 
adolescente acolhidos no período noturno, independente de estarem ou não 
sob a influência do uso de drogas, também deverão ser mantidos 
abrigados/acolhidos de forma compulsória, com o objetivo de garantir sua 
integridade física.” 

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, ao realizar “abordagem 
social” sob o pretexto de salvaguardar a integridade física e a saúde de 
usuários ou não do crack, apreende de forma humilhante e constrangedora, 
para supostos fins de “averiguação” (por suspeita ou precaução), TODAS as 
crianças e adolescentes em situação de rua, que são levadas para a 
DELEGACIA onde tem seus dados levantados. 
 
Essa ação típica do Estado de exceção vem sendo feita, de modo à 
“espetacularizar” o evento através da participação direta da mídia, o que faz 
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com que a opinião pública passe a acreditar que esta é uma ação válida e 
única possível.  

Os adolescentes em situação de rua e usuários de crack que tem mandado de 
busca são encaminhados ao sistema socioeducativo, permanecendo “presos” 
sem que lhes seja garantido o direito a tratamento de sua saúde. 

 O Instituto Padre Severino – IPS (unidade de internação provisória do 
DEGASE) no último mês dobrou o número de adolescentes internados a partir 
das chamadas operações de recolhimento. Com capacidade para 156 
adolescentes, o IPS está no mínimo com 250 adolescentes. 

Constituição da República Federativa do Brasil: 

“art. 5º LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente 
militar, definidos em lei”. 

Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 

“Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão 
em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada 
da autoridade judiciária competente.” 

 
 
DO ASPECTO CLÍNICO  DA “INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA” 
 
O aspecto clínico da ação da Prefeitura é totalmente desprovido de significado, 
isto porque sabemos que não há processo “mágico” no tratamento de drogas e 
outras substâncias que afetam o sistema nervoso central. A fase da 
adolescência, como uma etapa da vida, requer formas de aproximação 
cuidadosas e inclusivas, requer dar aos adolescentes o direito de serem 
escutados sem juízo de valor, em conversas informais, longe de uma platéia de 
milhões de espectadores da TV Globo. Ou seja, é preciso humanizar e singular 
a abordagem, antes de qualquer outra ação.  
 
Nesse aspecto a Resolução da Secretaria Municipal de Assistência Social 
(SMAS) Nº 20 infringe a Lei Federal 10.216 de 2001, Dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental, que tem como premissa a proteção da 
saúde mental e deve-se efetivar através de medidas que contribuam para 
assegurar ou restabelecer o equilíbrio psíquico dos indivíduos, para favorecer o 
desenvolvimento das capacidades envolvidas na construção da personalidade 
e para promover a sua integração crítica no meio social em que vive. Esta lei 
reverte à concepção do internamento como princípio basilar para o tratamento 
de doenças psiquiátricas. 



111

 
 

Av. General Justo, 275/317A – Bloco B, 20021-130 – Rio de Janeiro – RJ 
 www.cedecarj.org.br        e-mail: cedecarj@cedecarj.org.br  Página 7 
 

 
Violando ainda a Lei Federal nº 11.343, de 2006, que no art. 5, inciso I, 
determina que a assistência possa “contribuir para a inclusão social do 
cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de 
risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados”. 
 
Dentre seus princípios básicos, pode-se ler no artigo 22, inciso II que as 
atividades de atenção deverão considerar “a adoção de estratégias 
diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades 
socioculturais”.  
 
Por fim, no art. 28, determina penalidades para quem traficar drogas, com o 
cuidado no § 2o  “Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, 
o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e 
às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e 
pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.” 
 
 
DA SITUAÇÃO DAS UNIDADES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DA 
PREFEITURA 
 
O que se vê na prática que os programas de acolhimento institucional da 
Prefeitura são pauperizados de recursos, físicos, humanos e materiais. As 
instalações mais se parecem com “prisões” dos antigos internatos de menores; 
os profissionais não recebem capacitação e supervisão para lidar com os 
problemas diversificados de cada criança e adolescente que recebem, tendo 
que lidar com sua saúde mental por contra própria; os educadores, 
terceirizados, têm um salário aviltante, sem nenhum dos benefícios 
trabalhistas. Recentes mudanças administrativas levaram a SMAS a reduzir o 
número de educadores, ferindo a proporção de acolhidos/profissionais 
determinada pelos Conselhos de Direitos Nacional e Municipal. 

 
 

PROPOSTAS: 
 

1. Que a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro interrompa 
imediatamente o recolhimento/internação compulsória dos supostos 
usuários de crack. 
 

2.  Abertura de um debate público envolvendo os diversos setores da 
sociedade civil, conselhos profissionais, Universidades, crianças e 
adolescentes e conselhos de políticas públicas (criança e adolescente, 
saúde, educação, dentro outros). 
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3. Solicitar a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
a indicação de um profissional habilitado para, em nome do órgão, 
acompanhar as ações da Prefeitura Municipal. 
 

4. Criação de um Grupo Gestor (saúde mental, assistência, educação) de 
acompanhamento do programa “Enfrentamento ao uso e abuso do crack 
e outras substancias psicoativas”. 
 

5. Implementação imediata da Deliberação nº 763/2009 do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que institui a 
Política de Atendimento às crianças e adolescentes em situação de rua, 
que prevê ações articuladas com as demais políticas públicas setoriais 
(saúde, trabalho, profissionalização, habilitação, desporto e lazer, 
cultura, educação, dentre outras) em consonância com o Plano Nacional 
de Promoção, Defesa e Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes 
à Convivência Familiar e Comunitária – PNCFC. 

 
 

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2011. 
 

 
Diretoria, Associad@s e Equipe do CEDECA RIO DE JANEIRO 
 
Referências:  
 

1. Resolução SMAS nº 20, de 27/05/2011, publicado no D.O.M.RJ de 30/05/2011. 
2. Deliberação nº 763/2009 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 
3. Manifesto das Crianças e Adolescentes contra as operações de recolhimento. 

(http://www.direitosdacrianca.org.br/em-pauta/2011/06/criancas-e-adolescentes-do-rj-manifestam-contra-operacoes-de-recolhimento 

4. Legislação Federal (fonte: www.presidencia.gob.br) 
5. A maioridade do Estatuto da Criança e do Adolescente. Fórum Popular do Orçamento 

do Rio de Janeiro (http://www.corecon-rj.org.br/pdf/je_julho_2011.pdf) 
6. Nota Pública do Conselho Regional de Serviço Social – RJ – CRESS – 7ª Região 

(http://www.cressrj.org.br/2noticias_res.php?recordID=1066) 
7. Nota Pública do Conselho Regional de Psicologia CRP-RJ Práticas de recolhimento 

compulsório em Abordagem Social vão a contrapelo da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua  
(http://www.crprj.org.br/noticias/2011/0622-praticas_de_recolhimento_compulsorio.html) 

8. Artigo: “É mais fácil bater em criança”. Desembargador Siro Darlan. 
(http://www.blogdosirodarlan.com/?p=112). 

9. Ata da Audiência Pública da Comissão de Finanças orçamento e Fiscalização 
Financeira da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, realizada no dia 23/05/2011. 
Publicada no D.O. do Poder Legislativo do Município do Rio de Janeiro de 30/05/2011. 

 
 
Para aderir ao Pronunciamento, envie uma mensagem para o email: 
cedecarj@cedecarj.org.br indicando nome completo, documento de identidade, 
instituição/organização e cidade. 
 



	
  

	
  

Anexo 5 

Quadro de Obras para a Copa do Mundo de 2014 

Rio	
  de	
  Janeiro	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  
de	
  contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Estádio	
  Maracanã	
   R$	
  600.000.000,00	
  

R$	
  859.400.000,00,	
  
sendo	
  R4	
  
459.900.000,00	
  do	
  
Governo	
  Estadual	
  e	
  
R$	
  400.000.000,00	
  de	
  
financiamento	
  
BNDES	
  

Andrade	
  Gutierrez,	
  
Delta	
  e	
  Odebrecht	
  
(Lei	
  8.666/1993)	
  

Projeto	
  e	
  obra	
  de	
  reforma	
  
para	
  adequação	
  ao	
  Caderno	
  
de	
  Encargos	
  da	
  FIFA,	
  
reduzindo	
  capacidade	
  para	
  
76	
  mil	
  lugares;	
  com	
  
reconstrução	
  da	
  
arquibancada	
  inferior;	
  108	
  
camarotes;	
  geometria	
  oval	
  
(para	
  melhorar	
  curva	
  de	
  
visibilidade);	
  modificações	
  
nos	
  acessos;	
  aumento	
  do	
  
número	
  de	
  sanitários	
  e	
  
lanchonetes;	
  nova	
  
cobertura;	
  criação	
  de	
  14	
  
mil	
  vagas	
  de	
  
estacionamento;	
  
manutenção	
  da	
  fachada	
  
tombada	
  pelo	
  Iphan	
  e	
  
acesso	
  por	
  rampa	
  
monumental.	
  

Estádio	
  interditado	
  em	
  5	
  de	
  setembro	
  de	
  
2011	
  
Já	
  realizado:	
  retirada	
  das	
  cadeiras	
  do	
  
anel	
  inferior;	
  término	
  da	
  demolição	
  do	
  
anel	
  inferior	
  da	
  arquibancada	
  
Novembro/2011:	
  início	
  da	
  construção	
  
das	
  lajes	
  que	
  darão	
  suporte	
  à	
  estrutura	
  
interna	
  e	
  da	
  demolição	
  do	
  anel	
  superior,	
  
com	
  elevação	
  do	
  anel	
  inferior	
  em	
  5m	
  

Aeroporto	
  Internacional	
  
do	
  Galeão	
  –	
  Antônio	
  
Carlos	
  Jobim	
  

R$	
  687.300.000,00	
  

R$	
  
4.559.062,08	
  (projeto	
  
TPS1)	
  
R$	
  14.779.999,98	
  
(fornecimento	
  e	
  
instalação	
  de	
  
elevadores	
  TPS	
  1	
  e	
  2)	
  
R$	
  611.556,94	
  (Obras	
  

Consórcio	
  
Engevix/Planway	
  
(projeto	
  TPS1)	
  
Thyssen	
  Krupp	
  
Elevadores	
  S/A	
  
(fornecimento	
  e	
  
instalação	
  de	
  
elevadores	
  TPS	
  1	
  e	
  

Reforma	
  (obras	
  de	
  
revitalização,	
  
modernização	
  e	
  
manutenção)	
  dos	
  
Terminais	
  de	
  Passageiros	
  1	
  
(TPS	
  1)	
  e	
  2	
  (TPS2)	
  e	
  demais	
  
instalações	
  de	
  apoio.	
  Obras	
  

Serviços	
  contratados	
  e	
  em	
  
andamento	
  
Fabricação,	
  fornecimento	
  e	
  instalação	
  de	
  
sessenta	
  elevadores	
  (execução	
  física	
  em	
  
51%	
  -­‐	
  pagos	
  R$	
  7.625.984,51)	
  
Reforma	
  da	
  edificação	
  para	
  a	
  instalação	
  
dos	
  novos	
  elevadores	
  do	
  TPS	
  1	
  
(execução	
  física	
  em	
  70%	
  -­‐	
  pagos	
  R$	
  



	
  

	
  

Civis	
  para	
  instalar	
  
elevadores	
  TPS	
  1)	
  
R$	
  12.234.010,23	
  
(forro	
  -­‐	
  TPS1)	
  
R$	
  55.157,98	
  
(readequação	
  
acessos)	
  
R$	
  1.324.200,00	
  
(portas	
  automáticas)	
  
R$	
  3.853.339,23	
  
(esteiras	
  de	
  
bagagens)	
  
R$	
  58.756.731,53	
  
(hidraulica	
  e	
  combate	
  
incêndio	
  TPS	
  2)	
  
R$	
  12.283.193,99	
  
(apoio	
  à	
  fiscalização	
  
de	
  obra	
  TPS2)	
  

2)	
  
Remaster	
  Tenologia	
  
Ltda.	
  (forro)	
  
Cembra	
  Engenharia	
  
Ltda.	
  (readequação	
  
acessos)	
  
Atto	
  Indústria	
  e	
  
Comércio	
  de	
  
Equipamentos	
  de	
  
Equipamentos	
  de	
  
Segurança	
  Ltda.	
  
(portas	
  automáticas)	
  
Rodoserv	
  
Engenharia	
  Ltda	
  
(obras	
  civis	
  para	
  
instalar	
  elevadores	
  
TPS	
  1)	
  
Dematic	
  Sistemas	
  e	
  
Equipamentos	
  de	
  
Movimentação	
  de	
  
Materiais	
  Ltda.	
  
(esteiras	
  de	
  
bagagens)	
  
Pualo	
  Octávio	
  
Investimentos	
  
Imobiliários	
  Ltda.	
  
(hidraulica	
  e	
  
combate	
  a	
  incêndio)	
  
PJJ	
  Malucelli	
  
Arquitetura	
  e	
  
Construção	
  Ltda.	
  e	
  
Engemin	
  -­‐	
  
Engenharia	
  e	
  
Geologia	
  Ltda;	
  (apoio	
  
a	
  fiscalização	
  das	
  
obras)	
  
(Lei	
  8.666/1993)	
  

divididas	
  em	
  lotes.	
   333.132,08)	
  
Serviços	
  já	
  contratados	
  TPS1	
  
Estudo	
  preliminar	
  e	
  projeto	
  básico	
  para	
  
reforma	
  e	
  modernização	
  do	
  terminal	
  de	
  
passageiros;	
  
Forro	
  metálico	
  do	
  tipo	
  buffle	
  com	
  
iluminação;	
  
Readequação	
  de	
  acessos	
  nos	
  pavimentos	
  
VS	
  e	
  embarque	
  -­‐	
  níveis	
  4,50	
  E	
  15,55	
  -­‐	
  
estacionamento	
  e	
  balcão	
  de	
  informação;	
  
Fornecimento	
  e	
  instalação	
  de	
  75	
  portas	
  
automáticas	
  no	
  Terminal	
  de	
  Passageiros	
  
nº	
  1	
  (TPS	
  1),	
  Torre	
  de	
  Controle	
  (TWR),	
  
Unidade	
  de	
  Administração	
  e	
  Controle	
  
(UAC);	
  
Fornecimento	
  e	
  instalação	
  de	
  20(vinte)	
  
esteiras	
  de	
  bagagem	
  de	
  embarque,	
  10	
  
(dez)	
  de	
  esteiras	
  de	
  bagagem	
  de	
  
desembarque	
  tipo	
  carrossel,	
  pelo	
  
sistema	
  de	
  registro	
  de	
  preços.	
  
Serviços	
  já	
  contratados	
  TPS2	
  
Obras	
  civis,	
  instalações	
  hidrosanitárias	
  e	
  
sistema	
  de	
  combate	
  a	
  incêndio.	
  
Assessoramento	
  e	
  apoio	
  técnico	
  a	
  
equipe	
  da	
  Infraero	
  no	
  gerenciamento	
  e	
  
fiscalização	
  das	
  obras	
  do	
  TPS2.	
  

Porto	
  
R$	
  314.000.000,00	
  
(píeres	
  -­‐	
  Governo	
  
Federal)	
  

R$	
  610.265,00	
  
Geodrill	
  Engenharia	
  
LTDA.	
  (sondagem	
  da	
  
área	
  de	
  implantação	
  

Implantação	
  de	
  píeres	
  (em	
  
Y)	
  e	
  Dragagem	
  

Caracterização	
  Geológico-­‐geotécnica	
  do	
  
corpo	
  rochoso	
  existente	
  na	
  projeção	
  dos	
  
píeres	
  de	
  atracação	
  de	
  navios	
  de	
  



	
  

	
  

R$	
  115.200.000,00	
  
(dragagem)	
  

dos	
  píeres)	
  
(Lei	
  8.666/1993)	
  

passageiros	
  no	
  Porto	
  do	
  Rio	
  de	
  Janeiro	
  

Transcarioca	
  (BRT	
  -­‐	
  
corredor	
  T5	
  -­‐	
  
Aeroporto/Penha/Barra)	
  

Total	
  de	
  R$	
  
1.883.600.000,00,	
  
sendo	
  
R$	
  302.400.000,00	
  
(projetos	
  básicos	
  e	
  
desapropriações	
  -­‐	
  
Governo	
  
Municipal)	
  
R$	
  
1.790.000.000,00	
  
(obras	
  	
  
financiamento	
  
BNDES)	
  
R$	
  402.200.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  Governo	
  
Municipal)	
  

R$	
  2.410.000,00	
  
(projetos	
  básicos)	
  
R$	
  798.000,000.00	
  
(contrato	
  de	
  obra)	
  

Consórcio	
  
Transcarioca	
  -­‐	
  Delta	
  
Construções	
  e	
  
Andrade	
  Gutierrez	
  
(PPP	
  -­‐	
  1080	
  dias,	
  
com	
  posterior	
  
período	
  de	
  
conservação	
  de	
  180	
  
dias)	
  

Extensão:	
  28km;	
  Linha	
  
expressa	
  e	
  linha	
  paradora;	
  
2	
  Terminais:	
  Penha	
  e	
  
Alvorada;	
  Seis	
  estações	
  
duplas	
  (linhas	
  expressas	
  e	
  
paradoras):	
  Autódromo,	
  
Taquara,	
  Tanque,	
  Praça	
  
Seca,	
  Madureira	
  e	
  Vicente	
  
de	
  Carvalho;	
  Trinta	
  
estações	
  simples	
  (linhas	
  
paradoras).	
  
Sistema	
  tronco-­‐
alimentador:	
  estação	
  
central	
  e	
  ônibus	
  com	
  porta	
  
à	
  esquerda,	
  segregado	
  do	
  
tráfego	
  e	
  interrupções	
  nos	
  
cruzamentos.	
  Integração	
  
físico-­‐tarifária:	
  principais	
  
eixos	
  radiais	
  de	
  elevada	
  
capacidade	
  do	
  município:	
  
Ramais	
  Deodoro,	
  Belford	
  
Roxo	
  e	
  Saracuruna	
  (de	
  
trem)	
  e	
  Linha	
  2	
  (do	
  metrô).	
  
Será	
  servido	
  por	
  linhas	
  de	
  
ônibus	
  alimentadoras	
  
(mais	
  curtas)	
  e	
  
complementares	
  (mais	
  
longas),	
  ligando,	
  
respectivamente,	
  os	
  bairros	
  
localizados	
  na	
  área	
  de	
  
influência	
  do	
  traçado	
  e	
  o	
  
Centro	
  da	
  Cidade	
  e	
  aos	
  
principais	
  sub-­‐centros	
  
urbanos	
  (Zona	
  Sul,	
  Méier,	
  
Saens	
  Pena	
  etc.).	
  

Projeto	
  Básico	
  em	
  2	
  etapas	
  (1	
  executada	
  
R$	
  1,29	
  milhões	
  e	
  outra	
  em	
  andamento	
  
R$	
  1,12	
  milhões)	
  
Desapropriações	
  e	
  remoções	
  em	
  
andamento	
  no	
  trecho	
  I	
  
(Aeroporto/Penha)	
  
Trecho	
  II	
  (Penha/Barra)	
  paralisado:	
  
falta	
  de	
  licença	
  ambiental	
  e	
  projeto	
  
aprovado	
  

Projeto	
  Porto	
  Maravilha	
   	
  	
   R$	
  223.190.000,00	
  =	
  	
  
R$	
  36,81	
  milhões	
  (3	
  

	
  	
   Projeto	
  Porto	
  Maravilha:	
  
operação	
  urbana	
  

	
  	
  



	
  

	
  

convênios	
  do	
  Min.	
  
das	
  Cidades);	
  R$	
  
38,169	
  milhões	
  
(contrato	
  de	
  
arrendamento	
  do	
  
terreno	
  do	
  Píer	
  Mauá	
  
-­‐	
  CDRJ/Prefeitura,	
  
pelo	
  prazo	
  de	
  25	
  
anos;	
  R$	
  33	
  milhões	
  
(terrenos	
  da	
  CDRJ	
  já	
  
avaliados	
  -­‐	
  Praia	
  da	
  
Formosa	
  e	
  Pátio	
  da	
  
Marítima,	
  
ressaltando	
  que	
  
outros	
  terrenos	
  da	
  
CDRJ	
  ainda	
  não	
  
avaliados	
  também	
  
deverão	
  ser	
  
vendidos);	
  R$	
  15,565	
  
milhões	
  (2	
  contratos	
  
de	
  repasse	
  
celebrados	
  pela	
  CEF);	
  
R$	
  26,859	
  milhões	
  (2	
  
convênios	
  do	
  Min.	
  do	
  
Turismo);	
  R$	
  72,793	
  
milhões	
  (construção	
  
da	
  sede	
  do	
  Bacen/RJ)	
  

consorciada	
  (Prefeitura	
  do	
  
Rio	
  de	
  Janeiro,	
  Governo	
  do	
  
Estado,	
  Governo	
  Federal	
  e	
  
iniciativa	
  privada)	
  
Escopo	
  de	
  intervenções	
  
(melhorias	
  para	
  o	
  entorno	
  
do	
  porto):	
  
iluminação	
  pública;	
  
recuperação	
  de	
  
patrimônios	
  culturais;	
  
pavimentação	
  e	
  
calçamento;	
  
drenagem;	
  
plantio	
  de	
  árvores.	
  
	
  
Principais	
  Obras:	
  
Construção	
  de	
  4	
  km	
  de	
  
túneis;	
  Reurbanização	
  de	
  
70	
  km	
  de	
  vias	
  e	
  650.000	
  m²	
  
de	
  calçadas;	
  Reconstrução	
  
de	
  700	
  km	
  de	
  redes	
  de	
  
infraestrutura	
  urbana	
  
(água,	
  esgoto,	
  drenagem);	
  
Implantação	
  de	
  17	
  km	
  de	
  
ciclovias;	
  Plantio	
  de	
  15.000	
  
árvores;	
  Demolição	
  do	
  
Elevado	
  da	
  Perimetral	
  (4	
  
km);	
  Construção	
  de	
  três	
  
novas	
  estações	
  de	
  
tratamento	
  de	
  esgoto.	
  

	
  

Cuiabá	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
  
Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  
Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  



	
  

	
  

Arena	
  Verdão	
  

R$	
  
454.200.000,00	
  ,	
  
sendo	
  R$	
  R$	
  
285.393.900,00	
  
de	
  financiamento	
  
do	
  BNDES	
  para	
  
construção	
  da	
  
Arena,	
  R$	
  
14.200.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
Governo	
  do	
  
Estado),	
  R$	
  
212.200.000,00	
  
(obras	
  e	
  entorno	
  
-­‐	
  Governo	
  do	
  
Estado),	
  R$	
  
7.500.000,00	
  
(gerenciamento	
  -­‐	
  
Governo	
  do	
  
Estado)	
  

R$	
  
355.321.328,30	
  
(já	
  com	
  aditivos)	
  
Já	
  foram	
  
desembolsados	
  R$	
  
57.000.000,00	
  em	
  
jul/11	
  pelo	
  
BNDES.	
  

Consórcio	
  Santa	
  Bárbara	
  e	
  
Mendes	
  Júnior	
  

Projeto	
  premiado	
  da	
  GCP	
  
Arquitetos.	
  Terá	
  capacidade	
  
para	
  43.600	
  espectadores,	
  com	
  
arquibancadas	
  e	
  cobertura	
  
desmontáveis,	
  com	
  
possibilidade	
  de	
  redução	
  de	
  até	
  
30%	
  da	
  capacidade	
  após	
  o	
  
Mundial.	
  O	
  projeto	
  tem	
  uma	
  
série	
  de	
  recursos	
  para	
  atender	
  
à	
  certificação	
  Leed,	
  de	
  
sustentabilidade	
  

Início	
  das	
  obras	
  em	
  26	
  de	
  abril	
  de	
  2010.	
  Já	
  
foram	
  realizados:	
  remoção	
  de	
  cadeiras,	
  
cobertura	
  e	
  sistema	
  de	
  iluminação,	
  a	
  
demolição	
  mecânica	
  das	
  arquibancadas,	
  
sondagens	
  e	
  escavações	
  para	
  as	
  fundações.	
  
Em	
  andamento:	
  pilares,	
  drehagem,	
  
terraplenagem	
  e	
  fundações,	
  construção	
  do	
  
anel	
  inferior	
  de	
  arquibancadas	
  (início	
  em	
  
setembro)	
  e	
  arquibancadas	
  leste	
  e	
  oeste.	
  
Em	
  andamento	
  (18,43%	
  realizadas	
  em	
  
17/08/2011	
  -­‐	
  TCE);	
  Início	
  das	
  obras	
  em	
  
20/4/2010.	
  
Até	
  agosto/2011,	
  ocorreram	
  13	
  medições	
  
no	
  montante	
  de	
  R$	
  65,4	
  milhões,	
  que	
  foi	
  
integralmente	
  pago,	
  com	
  execução	
  física	
  das	
  
obras	
  em	
  18,43%	
  (17/08/2011).	
  
Houve	
  mudança	
  no	
  projeto	
  básico	
  da	
  
fundação,	
  substituindo	
  a	
  solução	
  de	
  sapatas	
  
por	
  estacas	
  tipo	
  hélice	
  contínua	
  (termos	
  
aditivos	
  em	
  análise	
  pelo	
  TCE)	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
de	
  Várzea	
  
Grande/Cuiabá	
  
–	
  Marechal	
  
Rondon	
  

R$	
  87.500.000,00	
  
,	
  sendo	
  R$	
  
1.300.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
governo	
  federal)	
  
e	
  R$	
  
86.200.000,00	
  
(obra	
  -­‐	
  governo	
  
federal)	
  

R$	
  2.218.761,55	
  
(projeto)	
  

Globo	
  Engenharia	
  Ltda.	
  
(projeto)	
  

Reforma	
  e	
  ampliação	
  do	
  
terminal	
  de	
  passageiros,	
  
adequação	
  do	
  sistema	
  viário	
  e	
  
estacionamento	
  

Projeto	
  elaborado,	
  obra	
  não	
  iniciada	
  

Adequação	
  
Viária	
  e	
  Acesso	
  
à	
  Arena	
  
Verdão	
  

R$	
  
146.000.000,00	
  ,	
  
sendo	
  R$	
  
2.500.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
Município),	
  R$	
  
107.000.000,00	
  
(financiamento	
  
BNDES);	
  R$	
  
33.000.000,00	
  

obra	
  não	
  iniciada	
   obra	
  não	
  iniciada	
   sem	
  informação	
   obra	
  não	
  iniciada	
  



	
  

	
  

(obras	
  -­‐	
  
município);	
  e	
  
3.500.000,00	
  
(gerenciamento	
  -­‐	
  
município)	
  

Corredor	
  
Mário	
  
Andreazza	
  

R$	
  32.600.000,00	
  
,	
  sendo	
  R$	
  
1.600.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
governo	
  
estadual);	
  R$	
  
31.000.000,00	
  
(financiamento	
  
CAIXA)	
  

sem	
  informação	
   Atrativa	
  Engenharia	
  
Ponte	
  Mario	
  Andreazza	
  e	
  
duplicação	
  da	
  rodovia	
  Mario	
  
Andreazza	
  

sem	
  informação	
  

VLT	
  Cuiabá	
  /	
  
Várzea	
  Grande	
  

R$	
  
1.260.000.000,00	
   obra	
  não	
  iniciada	
   obra	
  não	
  iniciada	
  

Substituição	
  de	
  sistema	
  de	
  
corredores	
  rápidos	
  de	
  ônibus	
  
(BRT)	
  existente	
  

obra	
  não	
  iniciada	
  

	
  

Belo	
  Horizonte	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Estádio	
  do	
  
Mineirão	
  

R$	
  695.000.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
17.800.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  Estado);	
  
R$	
  11.800.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  Estado);	
  
R$	
  260.600.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  BNDES);	
  
R$	
  139.400.000,00	
  
(entorno	
  -­‐	
  
BNDES);	
  R$	
  
254.500.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  outros);	
  e	
  
R$	
  10.900.000,00	
  

Total	
  contratado	
  
chega	
  em	
  mais	
  de	
  
R$	
  800	
  milhões,	
  
sendo:	
  
R4	
  17.800.000,00	
  
(projeto	
  básico)	
  
R$	
  8.245.991,12	
  
(reforço	
  estrutural)	
  
R$	
  2.957.900,81	
  
(demolições	
  e	
  
escavações)	
  
R$	
  771.739.248,13	
  
(Concessão	
  

Retech	
  Serviços	
  Especiais	
  
de	
  Engenharia	
  Ltda.	
  
(reforço	
  estrutural);	
  
Detronic	
  Desmontes	
  e	
  
Terraplenagem	
  S/A	
  
(demolição	
  e	
  escavação);	
  
Minas	
  Arena	
  -­‐	
  Gestão	
  de	
  
Instalações	
  Esportivas	
  S.A.	
  -­‐	
  
Egesa,	
  Hap	
  e	
  Construcap	
  
(concessão	
  -­‐	
  27	
  anos)	
  

Projeto	
  e	
  obras	
  de	
  modernização,	
  incluindo	
  
reforço	
  estrutural,	
  construção	
  de	
  cobertura	
  
adicional	
  na	
  arquibancada,	
  rebaixamento	
  do	
  
gramado,	
  vestiários,	
  novas	
  arquibancadas,	
  
lanchonete,	
  lojas,	
  obras	
  de	
  melhoria	
  do	
  entorno	
  
com	
  estacionamentos	
  e	
  intervenções	
  na	
  
esplanada.	
  Pretende	
  obter	
  certificação	
  Leed	
  
(sustentabilidade).	
  O	
  estádio	
  terá	
  64,5	
  mil	
  
lugares.	
  
•	
  1ª	
  etapa	
  –	
  reforço	
  estrutural	
  dos	
  pilares	
  
•	
  2ª	
  etapa	
  –	
  demolição	
  da	
  geral	
  
•	
  3ª	
  etapa	
  

Realizado:	
  Projeto	
  básico;	
  
reforço	
  estrutural;	
  
rebaixamento	
  do	
  
gramado	
  
Contratado:	
  Cobertura	
  
adicional;	
  obras	
  no	
  
entorno	
  
Licitada	
  a	
  outorga	
  de	
  
CONCESSÃO	
  
ADMINISTRATIVA	
  para	
  
operação	
  e	
  manutenção	
  
do	
  Complexo	
  do	
  Mineirão,	
  
precedidas	
  de	
  Obras	
  de	
  
reforma,	
  renovação	
  e	
  



	
  

	
  

(gerenciamento	
  -­‐	
  
Estado)	
  

administrativa)	
   adequação.	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
de	
  Confins	
  –	
  
Tancredo	
  
Neves	
  

R$	
  408.600.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
3.200.000,00	
  
(projeto	
  pista	
  
pouso	
  -­‐	
  governo	
  
federal);	
  R$	
  
167.300.000,00	
  
(obras	
  pista	
  pouso	
  
-­‐	
  governo	
  federal);	
  
R$	
  3.200.000,00	
  
(projeto	
  TPS	
  -­‐	
  
governo	
  federal);	
  
R$	
  234.900.000,00	
  
(obras	
  TPS	
  -­‐	
  
governo	
  federal)	
  

R$	
  2.830.033,17	
  
(projeto	
  pista	
  de	
  
pouso);	
  R$	
  
3.259.418,54	
  e	
  R$	
  
1.053.675,06	
  
(projeto	
  TPS);	
  R$	
  
223.978.840,43	
  
(obras)	
  

IQS	
  Engenharia	
  Ltda	
  EPP	
  
(projeto	
  pista	
  de	
  pouso)	
  
Engevix	
  Engenharia	
  S.A	
  e	
  
A&A	
  -­‐	
  Arte	
  Arquitetura	
  
Isabel	
  Caminha	
  Ltda.	
  
(projeto	
  TPS)	
  
Consórcio	
  Marquise-­‐
Normatel	
  (obras	
  de	
  
reforma,	
  adequação	
  e	
  
ampliação)	
  

Obra	
  1	
  -­‐	
  Reforma	
  e	
  modernização	
  do	
  terminal	
  
de	
  passageiros	
  e	
  adequação	
  do	
  sistema	
  viário	
  
Obra	
  2	
  -­‐	
  Reforma	
  e	
  ampliação	
  da	
  pista	
  de	
  pouso	
  
e	
  pátios	
  

Projetos	
  realizados	
  
Obra	
  1	
  -­‐	
  em	
  licitação	
  
Obra	
  2	
  -­‐	
  Termo	
  de	
  
Referência	
  em	
  elaboração	
  
para	
  contratação	
  dos	
  
projetos	
  de	
  engenharia	
  
para	
  Reforma	
  e	
  ampliação	
  
da	
  pista	
  e	
  pátios	
  

Boulevard	
  
Arrudas	
  /	
  
Tereza	
  
Cristina	
  

R$	
  221.100.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
2.930.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
210.000.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA);	
  
R$	
  8.100.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  
município)	
  

R$	
  2.930.000,00	
  
(projeto);	
  R$	
  
63.504.433,71	
  
(obras);	
  

Consórcio	
  Mendes	
  Junior	
  
Trading	
  Engenharia	
  S.A.	
  
(obras)	
  

Revitalização	
  urbana	
  do	
  entorno,	
  com	
  
tratamento	
  paisagístico	
  e	
  implantação	
  de	
  
ciclovia,	
  adequação	
  para	
  o	
  recebimento	
  de	
  
corredores	
  exclusivos	
  para	
  ônibus,	
  do	
  tipo	
  BRT	
  
(Bus	
  Rapid	
  Transit).	
  Metas:	
  extensão	
  total	
  das	
  
obras:	
  3,5	
  km	
  (	
  Meta	
  1:	
  Entre	
  Av.	
  Barbacena	
  e	
  
Rua	
  dos	
  Carijós:	
  1,2	
  km;	
  Meta	
  2:	
  Rua	
  Extrema	
  
até	
  Av.	
  Barbacena:	
  2,3	
  km)	
  

Projetos	
  realizados	
  
Contratado:	
  Serviços	
  e	
  
obras	
  de	
  implantação	
  do	
  
Boulevard	
  Arrudas	
  IV,	
  na	
  
Avenida	
  do	
  Contorno,	
  
trecho	
  entre	
  a	
  Rua	
  Carijós	
  
e	
  Av.	
  Barbacena/Av.	
  
Tereza	
  Cristina	
  



	
  

	
  

BRT	
  Antônio	
  
Carlos	
  e	
  
Pedro	
  I	
  

R$	
  633.900.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
5.900.000,00	
  
(projeto	
  	
  
município);	
  R$	
  
45.000.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
155.000.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
estado);	
  R$	
  
428.000.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA)	
  

R$	
  5.910.000,00	
  
(projetos	
  das	
  
metas);	
  R$	
  
34.350.000,00	
  
(desapropriações);	
  
R$	
  34.480.000,00	
  
milhões	
  
(reestruturação	
  
Antônio	
  Carlos);	
  R$	
  
170.000.000,00	
  
(alargamento	
  Pedro	
  
I)	
  

Consórcio	
  Andrade	
  
Gutierrez	
  –	
  Barbosa	
  Mello	
  
(reestruturação	
  urbana	
  Av.	
  
Presidente	
  Antônio	
  Carlos)	
  
Consórcio	
  Integração	
  -­‐	
  
Construtora	
  Cowan	
  &	
  Delta	
  
Construções	
  (alargamento	
  
Pedro	
  I)	
  

Tráfego	
  segregado	
  de	
  ônibus	
  por	
  corredor	
  BRT	
  
nas	
  Avenidas	
  Antônio	
  Carlos	
  e	
  Pedro	
  I,	
  ligará	
  
aeroporto	
  Confins	
  até	
  região	
  hoteleira	
  e	
  centro	
  
da	
  cidade,	
  passando	
  pelo	
  Complexo	
  
Mineirão/Mineirinho;	
  Extensão	
  e	
  
características:	
  16	
  quilômetros,	
  com	
  duas	
  faixas	
  
exclusivas	
  para	
  ônibus	
  em	
  cada	
  direção	
  e	
  25	
  
estações;	
  dimensionado	
  para	
  atendimento	
  de	
  20	
  
mil	
  passageiros/hora/sentido.	
  

Metas:	
  	
  Meta	
  1:	
  Interseção	
  avenida	
  Antônio	
  
Carlos	
  e	
  avenida	
  Abraão	
  Caram;	
  Meta	
  2:	
  
Alargamento	
  da	
  avenida	
  Pedro	
  I;	
  Meta	
  3:	
  
Interseção	
  avenida	
  Pedro	
  I	
  e	
  avenida	
  Vilarinho;	
  
Meta	
  4:	
  BRT	
  Antônio	
  Carlos	
  e	
  avenida	
  Pedro	
  I	
  

Serviços	
  e	
  obras	
  de	
  
complementação	
  da	
  
reestruturação	
  urbana	
  da	
  
Avenida	
  Presidente	
  
Antônio	
  Carlos	
  

BRT	
  Central	
  

R$	
  57.900.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
1.000.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
55.000.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA);	
  
R$	
  1.900.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  
município)	
  

R$	
  960.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
  

Requalificação	
  de	
  vias	
  preferenciais	
  no	
  centro	
  
abrigando	
  faixas	
  exclusivas	
  de	
  ônibus	
  e	
  
Integração	
  dos	
  sistemas	
  de	
  BRT	
  -­‐	
  Meta:	
  7,6km	
  

Projeto	
  contratado	
  
Obra	
  não	
  iniciada	
  

BRT	
  
Cristiano	
  
Machado	
  

R$	
  153.300.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
1.200.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
128.500.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA);	
  
R$	
  5.600.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  estado)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Acesso	
  indireto	
  ao	
  Estádio	
  Mineirão	
  durante	
  a	
  
Copa	
  2014.	
  Ligará	
  o	
  centro	
  da	
  cidade	
  à	
  região	
  
nordeste,	
  integrando-­‐se	
  ao	
  metrô.	
  Extensão	
  de	
  
6,25	
  quilômetros.	
  Implantação	
  de	
  16	
  terminais	
  
de	
  embarque	
  e	
  desembarque	
  e	
  visa	
  contribuir	
  
com	
  a	
  redução	
  do	
  volume	
  de	
  tráfego	
  do	
  
corredor	
  Antônio	
  Carlos.	
  

não	
  iniciado	
  

BRT	
  Pedro	
  II	
  
/	
  Carlos	
  Luz	
  
(Catalão)	
  

R$	
  27.900.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
1.100.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  

R$	
  3.390.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
  

Implantação	
  de	
  BRT	
  -­‐	
  faixas	
  exclusivas	
  de	
  
ônibus	
  nas	
  principais	
  vias	
  de	
  acesso	
  ao	
  
Complexo	
  Mineirão/Mineirinho.	
  Extensão	
  e	
  
características:	
  12	
  quilômetros,	
  com	
  17	
  

Projeto	
  Básico	
  contratado	
  



	
  

	
  

município);	
  R$	
  
1.300.000,00	
  
(desapropriações	
  
município);	
  R$	
  
3.700.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
estado);	
  R$	
  
21.800.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA)	
  

estações.	
  

Via	
  210	
  -­‐	
  
Ligação	
  Via	
  
Minério	
  /	
  
Tereza	
  
Cristina	
  

R$	
  106.200.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
1.200.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
8.200.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
24.800.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
estado);	
  R$	
  
72.000.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Projeto	
  constante	
  no	
  Programa	
  de	
  Estruturação	
  
Viária	
  da	
  Prefeitura	
  do	
  Município	
  de	
  Belo	
  
Horizonte	
  (VIURBS/Corta	
  Caminho).	
  Extensão	
  e	
  
características:	
  1,6	
  km	
  com	
  corredor	
  de	
  ônibus,	
  
cujo	
  traçado	
  liga	
  a	
  região	
  do	
  Barreiro	
  ao	
  centro	
  
da	
  cidade	
  e	
  ao	
  sistema	
  de	
  metrô.	
  O	
  Projeto	
  
“Corta	
  Caminho”	
  tem	
  o	
  objetivo	
  de	
  reduzir	
  o	
  
fluxo	
  de	
  veículos	
  em	
  direção	
  a	
  área	
  central	
  de	
  
Belo	
  Horizonte	
  (MG),	
  revitalizar	
  o	
  Anel	
  
Rodoviário,	
  melhorar	
  as	
  ligações	
  entre	
  os	
  
bairros	
  e	
  melhorar	
  as	
  condições	
  de	
  mobilidade	
  
nos	
  corredores	
  do	
  transporte	
  coletivo	
  por	
  meio	
  
da	
  implantação	
  das	
  intervenções	
  previstas	
  no	
  
VIURBS.	
  

Projeto	
  contratado;	
  Obra	
  
licitada	
  

Via	
  710	
  -­‐	
  
Ligação	
  
Andradas	
  /	
  
Cristiano	
  
Machado	
  

R$	
  174.900.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
2.900.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
23.500.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
município);	
  R$	
  
70.500.000,00	
  
(desapropriações	
  -­‐	
  
estado);	
  R$	
  
78.000.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA)	
  

R$	
  2.910.000,00	
  
(projeto)	
  

Engesolo	
  Engenharia	
  Ltda	
  
(projeto)	
  

Conexão	
  de	
  bairros	
  sem	
  passagem	
  pelo	
  Centro	
  
da	
  cidade,	
  com	
  corredor	
  de	
  ônibus	
  com	
  
extensão	
  de	
  4	
  km,	
  integrando	
  bairros	
  da	
  região	
  
nordeste	
  e	
  o	
  BRT	
  Cristiano	
  Machado.	
  Começa	
  na	
  
Avenida	
  dos	
  Andradas	
  (Leste),	
  atravessa	
  
avenidas	
  Cristiano	
  Machado,	
  Antônio	
  Carlos,	
  
Carlos	
  Luz	
  e	
  Pedro	
  II,	
  termina	
  na	
  Avenida	
  
Teresa	
  Cristina,	
  (Oeste),	
  sem	
  passar	
  pelo	
  Centro.	
  

Projeto	
  contratado	
  
Em	
  licitação	
  -­‐	
  revisão	
  do	
  
projeto	
  básico	
  

	
  



	
  

	
  

Brasília	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Estádio	
  
Mané	
  
Garrinha	
  

R$	
  745.300.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
400.000.000,00	
  de	
  
financiamento	
  
BNDES	
  

R$	
  1.004.374,42	
  
(projeto	
  
instalações);	
  R$	
  
143.216,43	
  (estudo	
  
de	
  fluxos);	
  R$	
  
1.563.261,38	
  
(projeto	
  executivo);	
  
R$	
  671.041.533,01	
  	
  
(concessão)	
  

MHA	
  Engenharia	
  Ltda.	
  
(projeto	
  instalações)	
  
Steer	
  Davies	
  &	
  Gleave	
  do	
  
Brasil	
  Consultoria	
  em	
  
Engenharia	
  de	
  Transportes	
  
Ltda.	
  (estudo	
  de	
  fluxos)	
  
NOVACAP	
  –	
  Companhia	
  
Urbanizadora	
  da	
  Nova	
  
Capital	
  do	
  Brasil	
  -­‐	
  despesas	
  
integralmente	
  
comprometidas	
  a	
  favor	
  da	
  
empresa	
  Castro	
  Mello	
  
Arquitetos	
  S/C	
  Ltda.	
  
(projeto	
  executivo	
  de	
  
reforma)	
  
Consórcio	
  Brasília	
  2014,	
  
formado	
  pelas	
  empresas:	
  
Andrade	
  Gutierrez	
  e	
  Via	
  
Engenharia	
  (concessão)	
  

Adequação	
  às	
  exigências	
  da	
  FIFA	
  para	
  reforma	
  e	
  
ampliação	
  da	
  capacidade	
  de	
  público,	
  
recuperação	
  estrutural	
  das	
  arquibancadas,	
  
adaptação	
  e	
  ampliação	
  das	
  novas	
  arquibancadas,	
  
rebaixamento	
  do	
  nível	
  do	
  gramado,	
  construção	
  
dos	
  demais	
  ambientes	
  contidos	
  no	
  projeto	
  
executivo	
  de	
  engenharia,	
  e	
  instalações	
  e	
  dos	
  
sistemas	
  elétricos,	
  hidráulicos,	
  ar-­‐condicionado	
  
e	
  de	
  segurança,	
  em	
  Brasília-­‐DF.	
  Capacidade	
  do	
  
Estádio	
  será	
  de	
  71	
  mil	
  lugares	
  

Fases	
  de	
  terraplanagem,	
  
fundações	
  e	
  instalação	
  
dos	
  pilares	
  e	
  blocos	
  de	
  
sustentação	
  das	
  
arquibancadas	
  estão	
  
concluídas.	
  Construção	
  
das	
  arquibancadas	
  
inferiores	
  em	
  andamento.	
  
Em	
  seguida,	
  obras	
  da	
  
arquibancada	
  superior	
  e	
  
cobertura	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Presidente	
  
Juscelino	
  
Kubitschek	
  

R4	
  748.400.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
4.000.000,00	
  
(recursos	
  governo	
  
federal	
  para	
  
realização	
  de	
  
obras);	
  R4	
  
9.700.000,00	
  
(projeto	
  TPS);	
  R$	
  
744.400.000,00	
  
(obras	
  TPS)	
  

R$	
  2.987.250,43	
  
(modulo	
  
operacional);	
  R$	
  
9.314.220,04	
  
(projeto	
  TPS);	
  R$	
  
4.965.835,84	
  (obras	
  
TPS)	
  

ATP	
  Engenharia	
  Ltda	
  
(projeto	
  TPS)	
  
RTA	
  Engenharia	
  e	
  
Construções	
  Ltda	
  (obra	
  
TPS)	
  

As	
  obras:	
  
a.	
  Lote	
  1	
  –	
  reforma	
  do	
  corpo	
  central	
  do	
  Terminal	
  
de	
  Passageiros	
  –	
  TPS;	
  
b.	
  Lote	
  2	
  –	
  ampliação	
  sul	
  do	
  TPS;	
  
c.	
  Lote	
  3	
  –	
  construção	
  do	
  pátio	
  de	
  aeronaves	
  sul;	
  
d.	
  Lote	
  4	
  –	
  sistemas	
  de	
  equipamentos	
  eletrônicos	
  
e	
  telemática;	
  
e.	
  Lote	
  5	
  –	
  sistemas	
  e	
  equipamentos	
  
eletromecânicos;	
  
f.	
  Lote	
  6	
  –	
  mobiliário	
  administrativo.	
  
Inclui	
  também	
  construção	
  de	
  Modulo	
  
Operacional	
  Provisório	
  (MOP)	
  para	
  embarque	
  e	
  
desembarque	
  de	
  passageiros	
  durante	
  as	
  obras	
  

Projeto	
  e	
  obra	
  do	
  TPS	
  
contratados	
  
Previsão	
  de	
  entrega	
  dos	
  
projetos	
  e	
  orçamentos	
  
relativos	
  a	
  cada	
  lote:	
  
entre	
  30/8	
  e	
  30/9	
  de	
  
2011.	
  
Previsão	
  para	
  lançamento	
  
dos	
  editais	
  de	
  licitação:	
  
entre	
  30/9/2011	
  e	
  
14/3/2012.	
  
Previsão	
  do	
  início	
  das	
  
obras	
  para	
  cada	
  lote:	
  
15/3/2012	
  e	
  30/4/2012,	
  
com	
  conclusão	
  final	
  do	
  
empreendimento	
  em	
  



	
  

	
  

15/3/2013.	
  

Ampliação	
  
da	
  DF-­‐047	
  

R$	
  103.400.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Construção	
  de	
  duas	
  vias	
  marginais	
  em	
  cada	
  
sentido	
  e	
  um	
  túnel	
  ou	
  viaduto	
  rebaixado	
  que	
  
passará	
  embaixo	
  do	
  Balão	
  Sarah	
  Kubitschek,	
  o	
  
Balão	
  do	
  Aeroporto.	
  A	
  obra	
  será	
  realizada	
  
juntamente	
  ao	
  VLT,	
  que	
  sairá	
  do	
  aeroporto	
  e	
  
percorrerá	
  a	
  estrada	
  de	
  6,6	
  km	
  de	
  extensão	
  pelo	
  
canteiro	
  central.	
  

licitação	
  em	
  andamento	
  

VLT:	
  Linha	
  1	
  
/	
  Trecho	
  1	
  
(Aeroporto	
  /	
  
Terminal	
  Asa	
  
Sul)	
  

R$	
  267.900.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
VLT	
  (Veículo	
  Leve	
  sobre	
  Trilhos)	
  -­‐	
  primeiro	
  
trecho	
  vai	
  ligar	
  o	
  Aeroporto	
  de	
  Brasília	
  à	
  Estação	
  
Sul	
  no	
  Setor	
  Policial	
  Sul,	
  com	
  a	
  extensão	
  de	
  6	
  km	
  

licitação	
  para	
  obras	
  em	
  
andamento	
  

	
  

Curitiba	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Arena	
  da	
  
Baixada	
  

R$	
  234.000.000,00	
  
recursos	
  privados,	
  
sendo	
  R$	
  
9.700.000,00	
  
(projeto);	
  
14.000.000,00	
  
(desapropriações);	
  
R$	
  200.800.000,00	
  
(obras);	
  R$	
  
9.500.000,00	
  

R$	
  6.560.000,00	
  
(projeto);	
  R$	
  
135.000.000,00	
  
(obras)	
  

não	
  iniciado	
  

Estádio	
  Particular	
  (Clube	
  Atlético	
  Paranaense),	
  
será	
  reformado	
  para	
  atender	
  exigências	
  da	
  
FIFA:	
  conclusão	
  do	
  setor	
  de	
  arquibancadas	
  
paralelo	
  ao	
  gramado,	
  remodelação	
  da	
  cobertura	
  
do	
  estádio	
  e	
  ampliação	
  da	
  capacidade	
  para	
  
quase	
  42	
  mil	
  lugares.	
  Possuirá	
  também	
  business	
  
center,	
  serviço	
  wiewless,	
  praça	
  de	
  alimentação,	
  
centro	
  comercial	
  e	
  estacionamento	
  para	
  1.908	
  
veículos	
  dentro	
  da	
  arena	
  

Convênio	
  assinado	
  entre	
  
Clube	
  Atlético	
  
Paranaense,	
  Governo	
  
Estadual	
  do	
  Paraná	
  e	
  
Prefeitura	
  Municipal	
  de	
  
Curitiba,	
  no	
  valor	
  de	
  R$	
  
135,00	
  milhões	
  para	
  
realização	
  das	
  obras	
  do	
  
estádio.	
  Os	
  valores	
  estão	
  
em	
  revisão.	
  



	
  

	
  

(gerenciamento);	
  
R$	
  25.000.000,00	
  
(disponível	
  
BNDES)	
  

Projeto	
  e	
  obra	
  não	
  
iniciados	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  de	
  
São	
  José	
  do	
  
Pinhais/Curitiba	
  
-­‐	
  Afonso	
  Pena	
  

R$	
  72.800.000,00	
  
recursos	
  Governo	
  
Federal,	
  sendo	
  R$	
  
600.000,00	
  
(projeto	
  pátio	
  e	
  
pista	
  de	
  pouso);	
  
R$	
  30.900.000,00	
  
(projeto	
  pista	
  
pouso);	
  R$	
  
2.000.000,00	
  
(projeto	
  TPS);	
  R$	
  
39.300.000,00	
  
(obras	
  TPS)	
  

R$	
  1.406.585,04	
  
(projeto	
  pátio	
  e	
  
pista	
  pouso);	
  R$	
  
23.037.898,66	
  
(obra	
  pátio	
  e	
  pista);	
  
R$	
  15.546.550,53	
  
(iluminação	
  pátio	
  e	
  
pista);	
  R$	
  
2.834.048,66	
  
(apoio	
  a	
  
fiscalização	
  pátio	
  e	
  
pista);	
  R$	
  	
  R$	
  
2.197.487,86	
  
(projeto	
  TPS);	
  R$	
  	
  
R$	
  1.908.370,64	
  
(apoio	
  fiscalização	
  
TPS)	
  

Engemin	
  Engenharia	
  e	
  
Geologia	
  ltda	
  (Projeto);	
  
EMPO	
  –	
  Empresa	
  
Curitibana	
  de	
  Saneamento	
  
e	
  Construção	
  Civil	
  LLtda	
  
(obras	
  ampliação	
  patio	
  
estacionamento	
  
aeronaves);	
  DP	
  Barros	
  
Pavimentação	
  e	
  
Construção	
  Ltda	
  
(infraestrutura	
  de	
  
iluminação);	
  Dalcon	
  
Engenharia	
  Ltda	
  
(gerenciamento	
  e	
  apoio	
  à	
  
fiscalização	
  pátio	
  e	
  pista	
  
pouso);	
  Beck	
  de	
  Souza	
  
Engenharia	
  Ltda	
  (projeto	
  
TPS);	
  INCORP	
  Consultoria	
  
e	
  Assessoria	
  Ltda	
  (apoio	
  
fiscalização	
  projeto	
  TPS)	
  

Obra	
  1	
  -­‐	
  Ampliação	
  do	
  pátio	
  e	
  pista	
  de	
  táxi	
  
Obra	
  2	
  -­‐	
  Ampliação	
  do	
  terminal	
  de	
  passageiros	
  

Obra	
  1	
  em	
  licitação	
  
Projetos	
  básico	
  e	
  
executivo	
  da	
  Obra	
  2	
  em	
  
licitação	
  
Obra	
  2	
  prevista	
  para	
  
dez/11	
  

BRT	
  Cândido	
  de	
  
Abreu	
  

R$	
  5.100.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
200.000,00	
  
(projeto	
  executivo	
  
-­‐	
  município);	
  R4	
  
4.900.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  CAIXA)	
  

R$	
  110.000,00	
  
(projeto	
  contratado	
  
pelo	
  município)	
  

sem	
  informação	
  

Expansão	
  do	
  sistema	
  já	
  existente	
  na	
  Avenida	
  
Cândido	
  Abreu	
  que	
  será	
  revitalizada	
  para	
  
receber	
  a	
  passagem	
  do	
  novo	
  ônibus	
  Ligeirão	
  
Boqueirão/Centro	
  Cívico	
  e	
  ganhará	
  um	
  calçadão	
  
para	
  pedestres	
  

Projeto	
  básico	
  e	
  
executivo	
  realizados	
  
obra	
  não	
  iniciada	
  

BRT	
  -­‐	
  Corredor	
  
Aeroporto	
  
Rodoferroviária	
  

R4	
  107.200.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

R4	
  946.163,40	
  
(projeto)	
  

Consórcio	
  
Dalcon/Tramo/Afirma	
  
(projeto)	
  

Construção	
  de	
  uma	
  nova	
  linha	
  BRT	
  entre	
  o	
  
Aeroporto	
  Afonso	
  Pena	
  e	
  a	
  Rodoferroviária,	
  
localizada	
  na	
  Av.	
  Presidente	
  Affonso	
  Camargo,	
  
no	
  Bairro	
  Jardim	
  Botânico	
  

Projeto	
  contratado	
  

Extensão	
  da	
   R$	
  18.800.000,00	
  
(recursos	
   R$	
  620.000,00	
   sem	
  informação	
   Ampliação,	
  em	
  três	
  quilômetros,	
  da	
  Linha	
  Verde	
   	
  	
  



	
  

	
  

Linha	
  Verde	
  Sul	
   município	
  e	
  
CAIXA)	
  

(projeto)	
   entre	
  o	
  Pinheirinho	
  e	
  o	
  Contorno	
  Sul	
  

Corredor	
  
Metropolitano	
  
(requalificação	
  
de	
  vias	
  
existentes)	
  

R$	
  137.600.000,00	
  
(recursos	
  CAIXA)	
   sem	
  informação	
   sem	
  informação	
  

Requalificação	
  de	
  diversas	
  vias	
  numa	
  extensão	
  
de	
  52km,	
  com	
  a	
  execução	
  de	
  obras	
  viárias	
  e	
  
implantação	
  de	
  faixa	
  exclusiva	
  para	
  ônibus,	
  
interligando	
  os	
  municípios	
  de	
  Curitiba,	
  
Almirante	
  Tamandaré,	
  Pinhais,	
  Colombo,	
  
Piraquara,	
  São	
  José	
  dos	
  Pinhais,	
  Fazenda	
  Rio	
  
Grande	
  e	
  Araucária.	
  Obras	
  divididas	
  em	
  3	
  lotes:	
  
LOTE	
  1	
  –	
  da	
  Rodovia	
  da	
  Uva	
  PR-­‐147	
  à	
  BR-­‐116,	
  
NBA	
  direção	
  oeste-­‐leste,	
  com	
  aproximadamente	
  
11,0km	
  de	
  extensão;	
  
LOTE	
  2	
  –	
  da	
  BR-­‐116	
  até	
  o	
  entroncamento	
  do	
  
Contorno	
  Leste,	
  considerando	
  a	
  Av.	
  Rui	
  Barbosa	
  
e	
  vias	
  em	
  ruas	
  unidirecionais,	
  com	
  extensão	
  
aproximada:	
  36,0km	
  prevendo-­‐se	
  binários	
  ou	
  
trinários.	
  
LOTE	
  3	
  –	
  do	
  Contorno	
  Leste	
  na	
  parte	
  sul	
  do	
  
Corredor,	
  no	
  sentido	
  leste-­‐oeste,	
  até	
  a	
  rodovia	
  
BR-­‐476	
  no	
  município	
  de	
  Araucária,	
  com	
  
aproximadamente	
  32,0km	
  de	
  extensão.	
  

Licitação	
  para	
  projeto	
  em	
  
aberto	
  

Requalificação	
  
Corredor	
  
Marechal	
  
Floriano	
  

R$	
  30.300.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

R$	
  340.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
  

Requalificação	
  com	
  extensão	
  de	
  8	
  km	
  será	
  
realizada	
  nos	
  trechos	
  Linha	
  Verde/Divisa	
  
Municipal/Aeroporto	
  

projeto	
  executivo	
  já	
  
realizado	
  

Requalificação	
  
do	
  Terminal	
  de	
  
Santa	
  Cândida	
  
(reforma	
  e	
  
ampliação)	
  

R$	
  12.100.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

R$	
  120.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
   Reforma	
  e	
  Ampliação	
   projeto	
  executivo	
  já	
  

realizado	
  

Sistema	
  
Integrado	
  de	
  
Monitoramento	
  

R$	
  69.100.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

sem	
  informação	
   sem	
  informação	
  

Controle	
  de	
  semáforos,	
  novo	
  sistema	
  de	
  
segurança	
  no	
  transporte	
  coletivo	
  e	
  
monitoramento	
  de	
  veículos	
  pelo	
  uso	
  de	
  câmeras	
  
distribuídas	
  pela	
  cidade	
  em	
  tempo	
  real.	
  Serão	
  
disponibilizadas	
  informações	
  sobre	
  as	
  
condições	
  de	
  tráfego	
  e	
  caminhos	
  alternativos	
  
em	
  painéis	
  de	
  mensagens	
  ao	
  longo	
  das	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

principais	
  vias	
  

Vias	
  de	
  
Integração	
  
Radial	
  
Metropolitana	
  

R$	
  36.500.000,00	
  
(recursos	
  CAIXA)	
   sem	
  informação	
   sem	
  informação	
  

Facilitar	
  o	
  acesso	
  ao	
  centro	
  de	
  Curitiba	
  (PR),	
  
pois	
  interligam	
  a	
  malha	
  urbana	
  local	
  ao	
  
Corretor	
  Metropolitano,	
  principal	
  acesso	
  aos	
  
núcleos	
  urbanos	
  periféricos	
  do	
  Norte,	
  Leste	
  e	
  
Sul,	
  com	
  extensão	
  de	
  27,1	
  km.	
  Intervenções	
  na	
  
alça	
  de	
  acesso	
  Avenida	
  Salgado	
  Filho;	
  na	
  Rua	
  
Francisco	
  Derosso	
  -­‐	
  trecho	
  Curitiba/São	
  José	
  
dos	
  Pinhais;	
  na	
  Via	
  da	
  Integração	
  -­‐	
  trecho	
  
Curitiba/Pinhais;	
  e	
  na	
  Rua	
  da	
  Pedreira	
  -­‐	
  trecho	
  
Curitiba/Colombo	
  

Licitação	
  para	
  projeto	
  em	
  
aberto	
  (projeto	
  para	
  
Avenida	
  da	
  Integração	
  e	
  
Rua	
  da	
  Pedreira)	
  

	
  

Fortaleza	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Arena	
  
Castelão	
  

R$	
  623.000.000,00	
  
sendo	
  R$	
  
5.800.000,00	
  
(projeto	
  -­‐	
  estado);	
  
R$	
  351.500.000,00	
  
(BNDES);	
  R$	
  
161.300.000,00	
  
(obras	
  -­‐	
  estado)	
  

R$	
  526.013.599,15	
  
=	
  	
  
R$	
  486.941.599,15	
  
+	
  R$	
  407.000,00	
  
por	
  mês	
  
(contraprestação	
  
mensal	
  durante	
  8	
  
anos)	
  
	
  
R$	
  518.606.000,00	
  
(concessão)	
  

Consórcio	
  Arena	
  Multiuso	
  
Castelão	
  (Galvão	
  
Engenharia	
  S/A	
  e	
  Andrade	
  
Mendonça)	
  -­‐	
  PPP	
  (8	
  anos)	
  
Concessão	
  Administrativa	
  
de	
  8	
  anos	
  a	
  partir	
  da	
  data	
  
de	
  início	
  da	
  eficácia	
  -­‐	
  
Reforma,	
  ampliação,	
  
adequação,	
  operação	
  e	
  
manutenção	
  do	
  Estádio	
  
Plácido	
  Aderaldo	
  Castelo	
  
(Castelão),	
  bem	
  como	
  para	
  
a	
  construção,	
  operação	
  e	
  
manutenção	
  de	
  edifício	
  de	
  
estacionamentos	
  de	
  
veículos	
  e	
  a	
  construção	
  e	
  
manutenção	
  do	
  edifício-­‐
sede	
  da	
  Secretaria	
  do	
  
Esporte	
  do	
  Estado	
  do	
  Ceará	
  

Inclui	
  toda	
  a	
  estrutura	
  da	
  arena	
  esportiva,	
  como	
  
gramado,	
  camarotes,	
  setor	
  de	
  imprensa,	
  
arquibancadas,	
  cobertas,	
  vestiários,	
  entre	
  outras.	
  
Também	
  serão	
  criados	
  novos	
  espaços	
  como	
  
edifício-­‐	
  Valor	
  Contratado	
  garagem	
  com	
  quatro	
  
mil	
  vagas,	
  72	
  camarotes,	
  três	
  mil	
  business	
  places	
  
com	
  lounges,	
  vips	
  lounges	
  com	
  10.000	
  metros	
  
quadrados,	
  área	
  mista,	
  praça	
  de	
  acesso	
  e	
  
restaurantes.	
  

Contrato	
  firmado	
  em	
  
26/11/2010	
  e	
  Início	
  das	
  
obras:	
  13/12/2010	
  
Etapa	
  1	
  em	
  andamento	
  -­‐	
  
Edifício	
  SESPORTE	
  e	
  
estacionamento	
  coberto	
  
01	
  (prazo	
  de	
  conclusão	
  –	
  
9	
  meses)	
  
Obras	
  em	
  andamento	
  
(17,39%	
  realizados	
  em	
  
11/05/2011)	
  
Projeto	
  Básico	
  realizado	
  



	
  

	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Pinto	
  
Martins	
  

R$	
  279.500.000,00	
  
sendo	
  
5.300.000,00	
  
(projeto);	
  
274.200.000,00	
  
(obras)	
  

R$	
  4.600.639,14	
  
(projeto)	
  

Engevix	
  Engenharia	
  S/A	
  
(projeto)	
  

Reforma	
  e	
  ampliação	
  do	
  terminal	
  de	
  passageiros,	
  
e	
  adequação	
  do	
  sistema	
  viário.	
  	
   projeto	
  básico	
  contratado	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  do	
  
Mucuripe	
  

R4	
  149.000.000,00	
  
(recursos	
  governo	
  
federal)	
  

R$	
  43.798,28	
  
(estudo	
  de	
  
viabilidade);	
  
R$	
  390.799,36	
  (EIA-­‐
RIMA)	
  

DTA	
  ENGENHARIA	
  LTDA	
  
(estudo	
  viabilidade);	
  
Caruso	
  Jr	
  Estudos	
  
Ambientais	
  e	
  Engenharia	
  
Ltda	
  (EIA-­‐RIMA)	
  

Construção	
  de	
  terminal	
  marítimo	
  de	
  passageiros,	
  
a	
  construção	
  de	
  cais/berço,	
  a	
  pavimentação	
  e	
  
urbanização	
  de	
  acessos	
  e	
  o	
  estacionamento	
  

	
  	
  

BRT	
  	
  
Avenida	
  
Alberto	
  
Craveiro	
  

R$	
  33.700.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Complementação	
  da	
  ligação	
  viária	
  entre	
  o	
  setor	
  
hoteleiro	
  principal	
  da	
  cidade	
  ao	
  Estádio	
  Castelão.	
  
Inclui	
  serviços	
  de	
  drenagem,	
  terraplenagem,	
  
pavimentação,	
  urbanização,	
  paisagismo	
  e	
  
sinalização	
  viária,	
  entre	
  outros	
  

não	
  iniciado	
  

BRT:	
  Av.	
  
Dedé	
  Brasil	
  

R$	
  41.600.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Principal	
  ligação	
  viária	
  entre	
  o	
  terminal	
  rodo-­‐
metroviário	
  de	
  passageiros	
  da	
  Parangaba	
  e	
  o	
  
Estádio	
  Castelão.	
  Intervenção	
  inclui	
  drenagem,	
  
terraplenagem,	
  pavimentação,	
  urbanização,	
  
paisagismo	
  e	
  sinalização	
  viária,	
  entre	
  outras	
  
atividades	
  

não	
  iniciado	
  

BRT:	
  Av.	
  
Paulino	
  
Rocha	
  

R$	
  34.600.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Complementação	
  da	
  ligação	
  viária	
  entre	
  o	
  3º	
  
anel	
  arterial,	
  passando	
  pelo	
  principal	
  canal	
  de	
  
acesso	
  regional	
  da	
  cidade	
  (rodovia	
  BR-­‐116),	
  ao	
  
Estádio	
  Castelão,	
  por	
  meio	
  de	
  sistema	
  de	
  BRT	
  
(Bus	
  Rapid	
  Transit).	
  Intervenção	
  inclui	
  
drenagem,	
  terraplenagem,	
  pavimentação,	
  
urbanização,	
  paisagismo	
  e	
  sinalização	
  viária,	
  
entre	
  outros	
  

não	
  iniciado	
  

Eixo	
  Via	
  
Expressa	
  /	
  
Raul	
  Barbosa	
  

R$	
  151.600.000,00	
  
(recursos	
  
município	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Importante	
  ligação	
  viária	
  entre	
  o	
  setor	
  hoteleiro	
  
da	
  cidade	
  e	
  o	
  Estádio	
  Castelão.	
  Intervenção	
  inclui	
  
obras	
  de	
  drenagem,	
  terraplenagem,	
  
pavimentação,	
  urbanização,	
  paisagismo	
  e	
  
sinalização	
  viária,	
  entre	
  outras	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

Estações:	
  
Padre	
  Cícero	
  
e	
  Montese	
  

R$	
  35.000.000,00	
  
(recursos	
  estado	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Implantação	
  de	
  duas	
  novas	
  estações	
  de	
  metrô	
  
(Padre	
  Cícero	
  e	
  Montese)	
  na	
  Linha	
  Sul	
  do	
  metrô	
  
de	
  Fortaleza	
  (Metrofor)	
  

não	
  iniciado	
  

VLT:	
  
Parangaba	
  /	
  
Mucuripe	
  

R$	
  265.500.000,00	
  
(recursos	
  estado	
  e	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Ligação	
  da	
  região	
  hoteleira	
  ao	
  centro	
  da	
  cidade	
  
(na	
  integração	
  com	
  a	
  Linha	
  Sul	
  do	
  Metrofor)	
  e	
  
região	
  do	
  bairro	
  da	
  Parangaba,	
  assim	
  como	
  
integração	
  com	
  o	
  ramal	
  Parangaba/Castelão.	
  
Intervenção	
  inclui	
  10	
  estações	
  em	
  superfície,	
  13	
  
quilômetros	
  de	
  via	
  remodelada	
  e	
  seis	
  obras	
  de	
  
arte	
  especiais	
  (quatro	
  passagens	
  subterrâneas	
  
rodoviárias,	
  uma	
  elevado	
  ferroviário	
  e	
  um	
  
viaduto	
  rodoviário)	
  

não	
  iniciado	
  

	
  

Manaus	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Arena	
  
Amazonas	
  

R$	
  532.200.000,00	
  
(recursos	
  do	
  
Estado	
  e	
  BNDES)	
  

R4	
  499.508.704,17	
  
(obra)	
  
R$	
  17.703.033,02	
  
(gerenciamento)	
  

Construtora	
  Andrade	
  
Gutierrez	
  S/A.	
  (obra)	
  
Consórcio	
  Arena	
  Manaus	
  
(Vetec	
  Engenharia	
  LTDA	
  e	
  
Aeroservice	
  Consultoria	
  e	
  
Engenharia	
  de	
  Projeto	
  
LTDA)	
  (apoio	
  ao	
  
gerenciamento	
  da	
  obra)	
  

Estrutura	
  de	
  cobertura	
  metálica,	
  estruturas	
  
elétricas,	
  estruturas	
  hidráulicas,	
  instalação	
  dos	
  
sistemas	
  de	
  ar	
  condicionado,	
  de	
  segurança,	
  
broadcasting,	
  restaurante,	
  estacionamento	
  
subterrâneo,	
  sistema	
  reaproveitamento	
  água	
  
chuvas	
  e	
  ventilação	
  natural.	
  Capacidade	
  será	
  de	
  
cerca	
  de	
  44	
  mil	
  lugares	
  

Projeto	
  básico	
  elaborado.	
  
Desmonte	
  e	
  demolição	
  
finalizados;	
  
rebaixamento	
  do	
  
gramado,	
  fundações	
  e	
  
arquibancada	
  em	
  
andamento	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Brigadeiro	
  
Eduardo	
  
Gomes	
  

R$	
  327.400.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

R$	
  1.544.887,28	
  
(projeto	
  básico)	
  
	
  R$	
  2.081.000,00	
  
(projeto	
  engenharia	
  
e	
  complementares)	
  
R$	
  344.028.497,09	
  
(obras)	
  

Consórcio	
  ATP/LAGHI	
  
(projeto	
  básico)	
  
Consórcio	
  LAGHI/AP	
  
(projeto	
  engenharia	
  e	
  
complementares)	
  
Consórcio	
  Encalso-­‐Engevix-­‐
Kallas	
  (obras)	
  

Reforma	
  e	
  ampliação	
  do	
  terminal	
  de	
  passageiros	
  
1	
  (TPS	
  1)	
   	
  	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  de	
  
Manaus	
  

R$	
  89.400.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Adaptação	
  dos	
  Armazéns	
  3	
  e	
  4	
  para	
  o	
  terminal	
  
marítimo	
  de	
  passageiros,	
  adaptação	
  do	
  Armazém	
  
0	
  para	
  bagagens,	
  aumento	
  de	
  cais	
  e	
  defesas,	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

urbanização	
  de	
  pátio	
  para	
  estacionamento	
  e	
  
passarela	
  coberta	
  para	
  pedestres	
  

BRT	
  Eixo	
  
Leste-­‐Centro	
  

R$	
  270.900.000,00	
  
(recursos	
  
Município	
  e	
  
CAIXA)	
  

R$	
  5.300.000,00	
  
(projeto	
  básico)	
   sem	
  informação	
  

integração	
  com	
  monotrilho	
  nos	
  terminais	
  de	
  
integração	
  Largo	
  da	
  Matriz	
  (T0),	
  no	
  centro	
  da	
  
cidade,	
  e	
  Jorge	
  Teixeira	
  (T4),	
  região	
  leste,	
  
formando	
  um	
  “anel”	
  de	
  transporte	
  público	
  
coletivo	
  na	
  capital	
  amazonense.	
  Atenderá	
  a	
  nova	
  
região	
  hoteleira	
  e	
  o	
  Pólo	
  Industrial	
  de	
  Manaus,	
  
com	
  uma	
  extensão	
  de	
  23	
  km.	
  

projeto	
  básico	
  elaborado	
  
obra	
  ainda	
  não	
  licitada	
  -­‐	
  
inconsistência	
  no	
  
orçamento	
  

Monotrilho	
  
Norte	
  /	
  
Centro	
  

R$	
  
1.554.200.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  e	
  
CAIXA)	
  

R$	
  7.500.000,00	
  
(projeto	
  básico)	
   sem	
  informação	
  

Ligação	
  da	
  região	
  norte	
  ao	
  centro	
  da	
  cidade,	
  
passando	
  pela	
  rodoviária,	
  região	
  hoteleira	
  e	
  a	
  
Arena	
  Amazônia.	
  Veículos	
  de	
  tração	
  elétrica	
  e	
  em	
  
estrutura	
  elevada	
  e	
  segregada	
  composta	
  por	
  
duas	
  vigas	
  guia	
  unidas	
  por	
  travessa	
  apoiada	
  em	
  
pilar	
  único,	
  minimizando	
  conflitos	
  com	
  o	
  tráfego	
  
geral	
  e	
  reduzindo	
  a	
  necessidade	
  de	
  
desapropriação.	
  
Integração	
  do	
  sistema	
  aos	
  demais	
  transportes	
  
públicos	
  coletivos	
  de	
  ônibus	
  da	
  cidade,	
  incluindo	
  
o	
  BRT	
  eixo	
  Leste/Centro.	
  
Construção	
  em	
  duas	
  etapas:	
  
Primeira:	
  Terminal	
  de	
  Integração	
  Constantino	
  
Nery	
  (T1)	
  –	
  Terminal	
  de	
  Integração	
  Cidade	
  Nova	
  
(T3),	
  com	
  seis	
  estações,	
  incluindo	
  a	
  Estação	
  
Arena,	
  totalizando	
  15,2	
  km.	
  
Segunda:	
  Terminal	
  de	
  Integração	
  Constantino	
  
Nery	
  (T1)	
  –	
  Terminal	
  de	
  Integração	
  Largo	
  da	
  
Matriz	
  (T0),	
  com	
  1,0	
  km,	
  e	
  Terminal	
  de	
  
Integração	
  Cidade	
  Nova	
  (T3)	
  ao	
  Terminal	
  de	
  
Integração	
  Jorge	
  Teixeira	
  (T4),	
  com	
  4,0	
  km,	
  
incluindo	
  a	
  Estação	
  Francisca	
  Mendes.	
  

Projeto	
  básico	
  elaborado	
  
Projeto	
  executivo	
  e	
  
construção	
  licitados	
  (sem	
  
mais	
  informações)	
  
Houve	
  análise	
  do	
  TCU	
  -­‐	
  
obra	
  não	
  contratada	
  

	
  

Natal	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  



	
  

	
  

Construção	
  
da	
  Arena	
  
das	
  Dunas	
  

R$	
  417.000.000,00	
  
(recursos	
  do	
  
Estado	
  e	
  do	
  
BNDES)	
  

R$	
  400.000.000,00	
  
(PPP)	
  

Arena	
  das	
  Dunas	
  
Concessão	
  e	
  eventos	
  S/A	
  –	
  	
  

OAS	
  (PPP)	
  (demolição,	
  
construção,	
  manutenção	
  e	
  
gestão)	
  

Demolição	
  do	
  atual	
  Estádio	
  Machadão	
  e	
  do	
  Ginásio	
  
poliesportivo	
  Machadinho	
  para	
  construção	
  da	
  
Arena,	
  localizado	
  no	
  Bairro	
  Lagoa	
  Nova.	
  Terá	
  
capacidade	
  para	
  receber	
  45	
  mil	
  pessoas	
  

Projeto	
  elaborado,	
  obra	
  
contratada	
  -­‐	
  demolição	
  e	
  
desmonte	
  iniciado	
  

Aeroporto	
  
São	
  Gonçalo	
  
do	
  
Amarante	
  

R$	
  576.900.000,00	
  
sendo	
  
168.900.000,00	
  
(Pista	
  de	
  pouso)	
  e	
  
R$	
  408.900.000,00	
  
(TPS)	
  

R$	
  61.105.802,81	
  
(obras	
  -­‐	
  convênio)	
  
R$	
  84.618.940,82	
  
(obras	
  -­‐	
  termo	
  de	
  
cooperação)	
  
R$	
  3.277.969,21.	
  
(gerenciamento)	
  

Comando	
  do	
  exército	
  
(obras	
  -­‐	
  convênio)	
  
Departamento	
  de	
  
Engenharia	
  e	
  Construção	
  
do	
  Exército	
  (obras	
  -­‐	
  termo	
  
de	
  cooperação)	
  
Engevix	
  Engenharia	
  S/A	
  
(gerenciamento)	
  

Construção	
  do	
  terminal	
  de	
  passageiros,	
  do	
  sistema	
  
viário	
  de	
  acesso	
  e	
  de	
  outras	
  obras	
  
complementares.	
  Infraestrutura	
  da	
  pista	
  de	
  pouso	
  
e	
  na	
  infraestrutura	
  dos	
  sistemas	
  de	
  auxílio	
  e	
  
proteção	
  ao	
  vôo	
  

TPS	
  não	
  iniciado	
  
Pista	
  pouso	
  com	
  projeto	
  
elaborado	
  e	
  obra	
  
contratada	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  de	
  
Natal	
  

R$	
  53.700.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Adaptação	
  do	
  Frigorífico	
  e	
  do	
  Galpão	
  para	
  o	
  
Terminal	
  Marítimo	
  de	
  Passageiros,	
  Aumento	
  do	
  
Cais	
  e	
  Pavimentação	
  e	
  Urbanização	
  da	
  Área.	
  

Licenciamento	
  ambiental	
  
em	
  andamento	
  
Licitação	
  de	
  obra	
  em	
  
andamento	
  

Eixo	
  1:	
  
Integração	
  
Novo	
  
Aeroporto	
  /	
  
Arena	
  
Dunas	
  /	
  
Setor	
  
Hoteleiro	
  

R$	
  383.400.000,00	
  
(recursos	
  do	
  
Município,	
  do	
  
Estado	
  e	
  da	
  CAIXA)	
  

sem	
  informação	
   sem	
  informação	
  

Integração	
  do	
  novo	
  aeroporto	
  à	
  Arena	
  das	
  Dunas	
  e	
  
ao	
  Setor	
  Hoteleiro:	
  acesso	
  ao	
  novo	
  aeroporto	
  de	
  
São	
  Gonçalo	
  do	
  Amarante	
  pela	
  BR-­‐406;	
  
Reestruturação	
  da	
  Avenida	
  Capitão	
  Mor	
  Gouveia,	
  
com	
  construção	
  de	
  pontilhão	
  elevado	
  e	
  viaduto;	
  
Ligação	
  da	
  Via	
  Costeira	
  com	
  a	
  Avenida	
  Engenheiro	
  
Roberto	
  Freire,	
  com	
  a	
  eliminação	
  da	
  rótula	
  
existente	
  e	
  construção	
  de	
  elevados;	
  Entre	
  outros	
  
complexos	
  viários,	
  construção	
  de	
  um	
  viaduto	
  
integrando	
  as	
  avenidas	
  Ayrton	
  Senna	
  e	
  Roberto	
  
Freire,	
  na	
  zona	
  sul	
  da	
  capital.	
  

obra	
  licitada	
  e	
  não	
  
contratada	
  (auditoria	
  
TCU)	
  

Eixo	
  2:	
  
Implantação	
  
da	
  Via	
  
Prudente	
  de	
  
Morais	
  

R$	
  27.700.000,00	
  
(recursos	
  do	
  
Estado	
  e	
  da	
  CAIXA)	
  

R$	
  800.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
  

Prolongamento	
  de	
  4,8	
  quilômetros	
  até	
  a	
  BR	
  101,	
  
visando	
  melhorar	
  o	
  trânsito	
  durante	
  a	
  Copa	
  2014	
  e	
  
permitindo	
  tráfego	
  mais	
  ágil	
  entre	
  a	
  futura	
  Arena	
  
das	
  Dunas	
  e	
  o	
  Aeroporto	
  Internacional	
  Augusto	
  
Severo	
  em	
  Parnamirim	
  

projeto	
  básico	
  elaborado	
  
obra	
  licitada	
  mas	
  não	
  
contratada	
  (auditoria	
  
TCU)	
  

	
  



	
  

	
  

Porto	
  Alegre	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Reforma	
  do	
  
Estádio	
  do	
  
Beira	
  Rio	
  

R$	
  
290.000.000,00	
  
(recursos	
  
privados)	
  

R$	
  1.600.000,00	
  
(projeto)	
  e	
  R$	
  
140.130.000,00	
  
(obra)	
  

Sport	
  Clube	
  
Internacional	
  contratou	
  
Andrade	
  Gutierrez	
  
(contrato	
  privado)	
  

Nova	
  cobertura	
  em	
  estrutura	
  metálica,	
  cobrindo	
  
todos	
  os	
  lugares	
  do	
  estádio,	
  inclusive	
  as	
  rampas	
  e	
  
os	
  acessos	
  aos	
  portões.	
  A	
  nova	
  estrutura,	
  
projetada	
  em	
  módulos,	
  permitirá	
  uma	
  construção	
  
rápida	
  e	
  em	
  etapas,	
  sem	
  necessidade	
  de	
  
interdição	
  do	
  estádio.	
  Serão	
  instaladas	
  62	
  mil	
  
cadeiras	
  numeradas,	
  oito	
  mil	
  vagas	
  para	
  
estacionamento,	
  novas	
  cabines	
  de	
  imprensa,	
  lojas,	
  
restaurante	
  panorâmico,	
  áreas	
  de	
  lazer	
  e	
  praça	
  de	
  
alimentação.	
  

Em	
  andamento	
  	
  -­‐	
  
estrutura	
  da	
  cobertura,	
  
demolição	
  da	
  
arquibancada	
  inferior	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Salgado	
  Filho	
  

R$	
  
345.800.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

R$	
  5.108.707,09	
  
(projeto	
  engenharia	
  
e	
  complementares)	
  

Ecoplan	
  Engenharia	
  Ltda	
  
(projeto	
  engenharia	
  e	
  
complementares)	
  

Reforma	
  e	
  Ampliação	
  do	
  Terminal	
  de	
  Passageiros	
  
(1ª	
  Fase)	
  

Projeto	
  contratado	
  e	
  em	
  
andamento;	
  licitação	
  em	
  
andamento	
  para	
  
contratar	
  apoio	
  a	
  
fiscalização	
  da	
  
elaboração	
  do	
  projeto	
  

BRT:	
  Bento	
  
Gonçalves	
  /	
  
Portais	
  Azenha	
  
e	
  Antônio	
  
Carvalho	
  (2	
  
estações)	
  

R$	
  24.200.000,00	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Construção	
  de	
  duas	
  estações,	
  Azenha	
  e	
  Antônio	
  
Carvalho,	
  extensão	
  de	
  9,4	
  km	
  que	
  liga	
  a	
  zona	
  
sudeste	
  ao	
  centro	
  da	
  cidade	
  

não	
  iniciado	
  

BRT:	
  João	
  
Pessoa	
  

R$	
  32.500.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
   Implantação	
  de	
  BRT	
  na	
  Avenida	
  João	
  Pessoa	
   não	
  iniciado	
  

BRT:	
  Protásio	
  
Alves	
  

R$	
  55.800.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Adequação	
  dos	
  atuais	
  corredores	
  de	
  ônibus	
  para	
  
o	
  sistema	
  BRT	
  (Bus	
  Rapid	
  Transit),	
  com	
  11	
  
estações.	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

Complexo	
  da	
  
Rodoviária	
  

R$	
  21.000.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Construção	
  de	
  um	
  viaduto	
  ligando	
  as	
  avenidas	
  
Júlio	
  de	
  Castilhos	
  e	
  Presidente	
  Castelo	
  Branco,	
  
com	
  estação	
  de	
  ônibus	
  junto	
  ao	
  canteiro	
  central.	
  
Complementar	
  a	
  1ª	
  Av.	
  Perimetral,	
  melhorar	
  a	
  
trafegabilidade	
  na	
  região	
  central	
  e	
  ordenar	
  os	
  
fluxos	
  entre	
  veículos	
  particulares	
  e	
  transporte	
  
público	
  

não	
  iniciado	
  

Corredor	
  3ª	
  
Perimetral	
  
(obras	
  de	
  arte)	
  

R$	
  
120.400.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Intervenções	
  no	
  sistema	
  viário	
  da	
  3ª	
  perimetral:	
  
viaduto	
  no	
  cruzamento	
  entre	
  as	
  avenidas	
  Aparício	
  
Borges/Salvador	
  França	
  e	
  Bento	
  Gonçalves,	
  com	
  
extensão	
  de	
  277,0	
  metros;	
  viaduto	
  no	
  cruzamento	
  
entre	
  as	
  avenidas	
  Plínio	
  Brasil	
  Milano	
  e	
  Carlos	
  
Gomes,	
  com	
  extensão	
  de	
  158,6	
  metros;	
  Passagem	
  
de	
  nível	
  na	
  avenida	
  Farrapos/Viaduto	
  Leonel	
  
Brizola,	
  com	
  extensão	
  de	
  300,0	
  metros;	
  Passagens	
  
de	
  nível	
  na	
  avenida	
  Cristovão	
  Colombo	
  e	
  na	
  rua	
  
Anita	
  Garibaldi	
  

não	
  iniciado	
  

Corredor	
  
Avenida	
  
Tronco	
  

R$	
  
139.000.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Duplicação	
  de	
  3,4	
  quilômetros	
  da	
  Avenida	
  Moab	
  
Caldas	
  (Tronco),	
  com	
  duas	
  pistas	
  de	
  rolamento,	
  
em	
  cada	
  sentido,	
  em	
  toda	
  a	
  sua	
  extensão	
  –	
  da	
  Av.	
  
Dr.	
  Carlos	
  Barbosa	
  até	
  a	
  Av.	
  Icaraí.	
  Construção	
  de	
  
ciclovia	
  e	
  corredor	
  de	
  ônibus,	
  com	
  duplicação,	
  a	
  
avenida	
  representará	
  uma	
  nova	
  alternativa	
  de	
  
deslocamento	
  à	
  Zona	
  Sul	
  de	
  Porto	
  Alegre.	
  Durante	
  
a	
  Copa,	
  ela	
  absorverá	
  o	
  tráfego	
  de	
  veículos	
  que	
  
normalmente	
  utilizariam	
  as	
  avenidas	
  Edvaldo	
  
Pereira	
  Paiva	
  e	
  Padre	
  Cacique,	
  que	
  deverão	
  ter	
  o	
  
trânsito	
  interrompido	
  durante	
  os	
  jogos.	
  

não	
  iniciado	
  

Corredor	
  Padre	
  
Cacique	
  /	
  Av.	
  
Beira	
  Rio	
  

R$	
  82.300.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Construção	
  de	
  corredor	
  de	
  ônibus	
  na	
  Avenida	
  
Padre	
  Cacique	
  com	
  extensão	
  de	
  5,5	
  quilômetros,	
  
melhorando	
  transporte	
  público	
  para	
  os	
  bairros	
  da	
  
zona	
  sul	
  da	
  cidade;	
  duplicação	
  de	
  1,8	
  quilômetro	
  
da	
  Avenida	
  Edvaldo	
  Pereira	
  Paiva	
  (Beira-­‐Rio),	
  nas	
  
proximidades	
  do	
  Estádio	
  Beira-­‐Rio	
  (entre	
  Usina	
  
do	
  Gasômetro	
  e	
  Rua	
  Pinheiro	
  Borba,	
  a	
  Avenida	
  
tem	
  5,8	
  quilômetros	
  de	
  extensão).	
  Aditivo	
  
relacionado	
  à	
  duplicação	
  do	
  4º	
  trecho	
  da	
  Av.	
  
Edvaldo	
  Pereira	
  Paiva	
  (Beira-­‐Rio)	
  que	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

complementará	
  a	
  ligação	
  do	
  Estádio	
  Beira-­‐Rio	
  
com	
  o	
  Centro	
  da	
  Cidade	
  e	
  terá	
  1,2km.	
  

Corredor	
  
Voluntário	
  da	
  
Pátria	
  e	
  
Terminal	
  de	
  
Ônibus	
  São	
  
Pedro	
  

R$	
  30.000.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Complemento	
  das	
  obras	
  de	
  extensão	
  da	
  Rua	
  Dona	
  
Teodora	
  e	
  Pe.	
  Leopoldo	
  Bretano,	
  prevê	
  duplicação	
  
da	
  via	
  em	
  3,5km,	
  entre	
  a	
  Avenida	
  Sertório	
  e	
  a	
  rua	
  
Conceição	
  (Estação	
  Rodoviária	
  e	
  a	
  Ponte	
  Guaíba),	
  
com	
  faixa	
  exclusiva	
  para	
  transporte	
  coletivo,	
  
ciclovia,	
  passeios	
  públicos	
  e	
  a	
  construção	
  do	
  
terminal	
  de	
  ônibus	
  junto	
  à	
  Estação	
  São	
  Pedro	
  

não	
  iniciado	
  

Monitoramento	
  
dos	
  3	
  
Corredores	
  

R4	
  14.400.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Controle	
  por	
  sistema	
  de	
  monitoramento	
  do	
  
tráfego	
  dos	
  corredores	
  de	
  ônibus	
  das	
  avenidas	
  
Tronco,	
  3ª	
  Perimetral	
  e	
  Padre	
  Cacique/Beira	
  Rio	
  

não	
  iniciado	
  

Prolongamento	
  
da	
  Av.	
  Severo	
  
Dullius	
  

R$	
  40.800.000,00	
  	
  
(recursos	
  do	
  
Município	
  e	
  da	
  
CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Alargamento	
  e	
  prolongamento	
  em	
  2	
  km	
  da	
  
avenida,	
  ligando-­‐a	
  à	
  avenida	
  Assis	
  Brasil.	
  A	
  
proposta	
  se	
  baseia	
  no	
  plano	
  de	
  expansão	
  do	
  
aeroporto,	
  apresentado	
  pela	
  INFRAERO	
  

não	
  iniciado	
  

	
  

Recife	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Construção	
  
de	
  Novo	
  
Estádio	
  
“Arena	
  
Pernambuco”	
  

R$	
  
500.200.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  BNDES)	
  

R$	
  388.981.146,00	
  
(valor	
  do	
  
Ressarcimento	
  dos	
  
Investimentos	
  na	
  
Obra)	
  e	
  R$	
  
332.850,00	
  (valor	
  
máximo	
  mensal	
  da	
  
Contraprestação	
  
Básica	
  da	
  
Concedente	
  para	
  
Operação	
  da	
  Arena)	
  

Arena	
  Pernambuco	
  
Negócios	
  e	
  Investimentos	
  
S.A.	
  -­‐	
  Norberto	
  Odebrecht	
  
S.A.	
  (concessão	
  
administrativa	
  -­‐	
  33	
  anos)	
  

Terá	
  capacidade	
  estimada	
  para	
  46	
  mil	
  pessoas	
  e	
  
seis	
  mil	
  vagas	
  de	
  estacionamento,	
  praças	
  de	
  
alimentação,	
  restaurantes,	
  shopping	
  center	
  
integrado,	
  museu,	
  cinemas,	
  teatro	
  e	
  centro	
  de	
  
convenções.	
  
Sustentabilidade	
  econômica:	
  abrigará	
  um	
  conjunto	
  
residencial	
  com	
  nove	
  mil	
  residências	
  voltadas	
  para	
  
as	
  classes	
  “B”	
  e	
  “C”,	
  um	
  centro	
  comercial,	
  hotéis	
  e	
  da	
  
própria	
  Arena,	
  Hospital	
  Pelópidas	
  Silveira.	
  O	
  novo	
  
bairro	
  também	
  será	
  cortado	
  por	
  um	
  VLT	
  (Veículo	
  
Leve	
  sobre	
  Trilhos)	
  ou	
  VLP	
  (Veículo	
  Leve	
  sobre	
  
Pneus),	
  que	
  ligará	
  os	
  cerca	
  de	
  36	
  mil	
  moradores	
  à	
  
estação	
  de	
  metrô	
  

Projeto	
  elaborado,	
  obra	
  
iniciada	
  



	
  

	
  

A	
  Cidade	
  da	
  Copa	
  ficará	
  a	
  três	
  quilômetros	
  do	
  
Terminal	
  Integrado	
  de	
  Passageiros	
  -­‐	
  TIP	
  
(Rodoviária	
  Estadual)	
  e	
  próxima	
  às	
  rodovias	
  BR	
  
101,	
  BR	
  232	
  e	
  BR	
  408.	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Gilberto	
  
Freyre	
  

R$	
  19.800.000,00	
  
(recursos	
  
Governo	
  Federal)	
  

R$	
  805.657,85	
  
(projeto)	
  

ATP	
  Engenharia	
  Ltda	
  
(projeto)	
   Nova	
  torre	
  de	
  controle	
  

Projeto	
  executivo	
  
contratado;	
  obras	
  não	
  
iniciadas	
  (Previsão	
  do	
  
edital	
  para	
  contratação	
  
da	
  obra	
  era	
  mar/11)	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  de	
  
Recife	
  

R$	
  21.800.000,00	
  
(recursos	
  
Governo	
  Federal)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Adaptação	
  do	
  armazém	
  7,	
  construção	
  de	
  uma	
  nova	
  
área	
  para	
  terminal	
  marítimo	
  de	
  passageiros	
  e	
  
pavimentação,	
  urbanização	
  de	
  acessos	
  e	
  
estacionamento	
  

licitação	
  em	
  andamento	
  

BRT:	
  Leste	
  /	
  
Oeste	
  –	
  
Ramal	
  Cidade	
  
da	
  Copa	
  

R$	
  
182.600.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Ligação	
  da	
  Avenida	
  Caxangá,	
  por	
  meio	
  da	
  UR-­‐7	
  com	
  
a	
  Cidade	
  da	
  Copa,	
  num	
  trecho	
  de	
  três	
  quilômetros,	
  
em	
  São	
  Lourenço	
  da	
  Mata.	
  Nesta	
  região,	
  o	
  BRT	
  fará	
  
o	
  atendimento	
  tanto	
  ao	
  terminal	
  integrado	
  e	
  estação	
  
do	
  metrô	
  de	
  Camaragibe,	
  quanto	
  ao	
  futuro	
  terminal	
  
e	
  estação	
  de	
  metrô	
  de	
  São	
  Lourenço	
  

não	
  iniciado	
  

BRT:	
  Norte	
  /	
  
Sul	
  –	
  Trecho	
  
Igarassu	
  /	
  
Joana	
  
Bezerra	
  /	
  
Centro	
  do	
  
Recife	
  

R$	
  
219.600.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  CAIXA)	
  

R$	
  2.520.000,00	
  
(projeto)	
   sem	
  informação	
  

Extensão	
  de	
  15	
  quilômetros,	
  fará	
  conexão	
  com	
  os	
  
projetos	
  Corredor	
  Caxangá	
  Leste-­‐Oeste	
  e	
  Corredor	
  
da	
  Via	
  Mangue	
  

projeto	
  contratado	
  

Corredor	
  
Caxangá	
  
(Leste/Oeste)	
  

R$	
  
133.600.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Nova	
  concepção	
  urbanística	
  para	
  a	
  área,	
  com	
  a	
  
implantação	
  de	
  faixa	
  exclusiva	
  de	
  ônibus,	
  ligando	
  a	
  
Avenida	
  Conde	
  da	
  Boa	
  Vista	
  à	
  Caxangá.	
  Prevê	
  
acessibilidade	
  para	
  pedestres	
  e	
  arborização	
  em	
  uma	
  
extensão	
  de	
  12	
  quilômetros.	
  Inclui	
  reconstrução	
  das	
  
calçadas	
  e	
  implantação	
  de	
  novas	
  paradas	
  de	
  ônibus	
  

não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

na	
  Avenida	
  Conde	
  da	
  Boa	
  Vista,	
  no	
  Centro.	
  A	
  faixa	
  
exclusiva	
  de	
  ônibus	
  beneficiará,	
  diretamente,	
  900	
  
mil	
  pessoas	
  e	
  27	
  mil	
  veículos	
  que	
  circulam	
  na	
  via	
  

Corredor	
  da	
  
Via	
  Mangue	
  

R$	
  
433.800.000,00	
  
(recursos	
  
Município	
  e	
  
CAIXA)	
  

R$	
  4.680.000,00	
  
(projeto	
  básico	
  e	
  
executivo)	
  
R$	
  319.842.589,38	
  
(obra)	
  

Construtora	
  Queiroz	
  
Galvão	
  S/A	
  (obra)	
  

Via	
  expressa	
  com	
  4,5	
  quilômetros	
  de	
  extensão,	
  
criando	
  corredor	
  exclusivo	
  de	
  tráfego	
  de	
  veículos	
  
para	
  a	
  Zona	
  Sul	
  da	
  cidade,	
  margeando	
  o	
  Manguezal	
  
do	
  Pina,	
  uma	
  área	
  de	
  preservação	
  que	
  vinha	
  sendo	
  
degradada	
  por	
  dejetos	
  de	
  esgoto	
  e	
  ocupação	
  
desordenada.	
  O	
  projeto	
  contempla	
  ainda	
  uma	
  
ciclovia,	
  pavimentação,	
  drenagem,	
  obras	
  d'artes	
  
especiais,	
  urbanização,	
  acessibilidade	
  e	
  iluminação	
  
pública	
  da	
  2a	
  e	
  3a	
  Etapa	
  do	
  Sistema	
  Viário	
  da	
  Via	
  
Mangue;	
  alargamento	
  da	
  Ponte	
  Paulo	
  Guerra	
  e	
  do	
  
Viaduto	
  Capitão	
  Temudo	
  no	
  sentido	
  
Cabanga/Derby,	
  construção	
  da	
  Alça	
  do	
  Viaduto	
  
Capitão	
  Temudo	
  no	
  sentido	
  Av.	
  Saturnino	
  de	
  Brito	
  
nos	
  bairros	
  de	
  Boa	
  Viagem	
  e	
  do	
  Pina.	
  

Projeto	
  básico	
  
elaborado,	
  obra	
  iniciada	
  

Terminal	
  
Cosme	
  e	
  
Damião	
  

R$	
  21.700.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  CAIXA)	
  

R$	
  240.000,00	
  
(projeto	
  básico)	
   sem	
  informação	
  

O	
  Metrô	
  de	
  Recife,	
  com	
  39,5	
  quilômetros	
  de	
  
extensão	
  e	
  28	
  estações,	
  atende	
  principalmente	
  ao	
  
municípios	
  do	
  Recife,	
  Cabo,	
  Caramagibe	
  e	
  Jaboatão	
  
dos	
  Guararapes.	
  O	
  sistema	
  é	
  formado	
  por	
  duas	
  
linhas	
  de	
  transporte,	
  a	
  Linha	
  Centro	
  e	
  a	
  Linha	
  Sul.	
  
Construção	
  do	
  Terminal	
  tem	
  o	
  objetivo	
  de	
  melhorar	
  
o	
  trânsito	
  das	
  pessoas	
  na	
  Linha	
  Centro,	
  entre	
  as	
  
estações	
  Rodoviária	
  e	
  Camaragibe.	
  A	
  obra	
  permitirá	
  
que	
  passageiros	
  que	
  cheguem	
  à	
  Rodoviária	
  de	
  
Recife	
  tenham	
  acesso	
  rápido	
  à	
  linha	
  BRT	
  Leste-­‐
Oeste	
  –	
  a	
  ser	
  construída	
  –	
  que	
  fará	
  conexão	
  com	
  a	
  
Arena	
  Cidade	
  da	
  Copa	
  

Projeto	
  Básico	
  
contratado	
  

	
  

Salvador	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Reconstrução	
  
do	
  Estádio	
  da	
  

R$	
  
597.000.000,00	
  

R$	
  2.201.511.185,00	
  
sendo	
  R$	
  

Fonte	
  Nova	
  Negócios	
  e	
  
Participações	
  S.A	
  -­‐	
  FNP	
  -­‐	
  

Demolição	
  do	
  atual	
  estádio	
  e	
  construção	
  de	
  nova	
  
arena,	
  com	
  exploração	
  econômica	
  via	
  PPP	
  por	
  35	
   Projeto	
  elaborado;	
  obras	
  



	
  

	
  

Fonte	
  Nova	
   (recursos	
  Estado	
  
e	
  BNDES)	
  

591.711.185,00	
  e	
  
contraprestação	
  de	
  
R$	
  107.320.000,00	
  
por	
  15	
  anos	
  

Odebrecht	
  Investimentos	
  
e	
  Infra-­‐Estrutura	
  Ltda	
  e	
  a	
  
Construtora	
  OAS	
  Ltda.	
  
(concessão	
  administrativa	
  
-­‐	
  15	
  anos)	
  

anos.	
  O	
  projeto	
  inclui:	
  Arena	
  multiuso	
  para	
  50	
  mil	
  
pessoas;	
  cobertura	
  de	
  estrutura	
  metálica	
  leve;	
  2500	
  
assentos	
  VIP’s;	
  50	
  camarotes	
  com	
  1000	
  assentos;	
  
área	
  de	
  imprensa;	
  46	
  bares;	
  restaurante	
  
panorâmico;	
  62	
  banheiros;	
  Museu	
  do	
  Futebol;	
  1800	
  
vagas	
  de	
  garagem;	
  Entorno	
  com	
  Hotelaria;	
  
Shopping	
  Center;	
  Casa	
  de	
  Shows;	
  Prédios	
  
Comerciais	
  

iniciadas	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
Deputado	
  
Luís	
  Eduardo	
  
Magalhães	
  

R$	
  45.100.000,00	
  
(recursos	
  
Governo	
  Federal)	
  

R$	
  3.076.923,38	
  
(projeto)	
  
R$	
  1.513.859,09	
  
(apoio	
  fiscalização)	
  

Consórcio	
  ATP	
  -­‐	
  TRAÇO,	
  
formado	
  pela	
  empresas	
  
ATP	
  Engenharia	
  Ltda	
  e	
  
Traço	
  Planejamento	
  e	
  
Arquitetura	
  Ltda	
  (projeto	
  
básico	
  e	
  executivo)	
  
UFC	
  Engenharia	
  (apoio	
  a	
  
fiscalização)	
  

Construção	
  de	
  Torre	
  de	
  Controle;	
  Reforma	
  e	
  
Adequação	
  do	
  Terminal	
  de	
  Passageiros	
  e	
  Ampliação	
  
do	
  Pátio	
  de	
  Aeronaves;	
  Reforma	
  e	
  Adequação	
  do	
  
Terminal	
  de	
  Passageiros	
  e	
  Ampliação	
  do	
  Pátio	
  de	
  
Aeronaves,	
  incluindo	
  reforma	
  e	
  ampliação	
  do	
  
edifício	
  garagem	
  com	
  construção	
  de	
  passarela	
  de	
  
interligação	
  do	
  terminal	
  de	
  passageiros	
  e	
  demais	
  
obras	
  complementares	
  

Torre	
  de	
  controle	
  e	
  TPS	
  
não	
  iniciados	
  

projeto	
  iniciado,	
  obras	
  
contratadas	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  de	
  
Salvador	
  

R$	
  36.000.000,00	
  
(recursos	
  
Governo	
  Federal)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
   adaptação	
  de	
  armazém	
  para	
  terminal	
  marítimo	
  de	
  
passageiros.	
  	
  

processo	
  de	
  
licenciamento	
  ambiental	
  
iniciado	
  

BRT:	
  
Corredor	
  
Estruturante	
  
Aeroporto	
  /	
  
Acesso	
  Norte	
  

R$	
  
567.700.000,00	
  
(recursos	
  Estado	
  
e	
  CAIXA)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  
Conexão,	
  por	
  meio	
  do	
  sistema	
  BRT	
  (Bus	
  Rapid	
  
Transit),	
  do	
  Aeroporto	
  Internacional	
  de	
  Salvador	
  à	
  
zona	
  norte	
  da	
  cidade	
  

não	
  iniciado	
  

	
  

São	
  Paulo	
  

Obra	
   Custo	
  Previsto	
   Valor	
  Licitado	
  e	
  
Valor	
  Empréstimo	
  

Contratado	
  e	
  Tipo	
  de	
  
contrato	
   Escopo	
  da	
  Obra	
   Andamento	
  

Arena	
  São	
  
Paulo	
  

R$	
  820.000.000,00	
  
(recursos	
  BNDES	
  e	
  
privado)	
  

não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
   sem	
  informação	
   não	
  iniciado	
  



	
  

	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
de	
  São	
  Paulo	
  
/	
  Guarulhos	
  

R$	
  
1.219.400.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

R$	
  1.500.200,09	
  
(projeto	
  pista	
  de	
  taxi)	
  
R$	
  444.780,38	
  
(fiscalização	
  projeto	
  
pista	
  de	
  taxi)	
  
R$	
  22.647.982,25	
  
(projeto	
  básico	
  e	
  
executivo	
  TPS	
  3)	
  
R$	
  9.462.083,27	
  
(fiscalização	
  pistas	
  e	
  
pátios)	
  
R$	
  319.426,24	
  
(levantamentos)	
  
R$	
  54.539.145,49	
  +	
  R$	
  
1.274.991,00	
  (sistema	
  
de	
  pistas)	
  

IQS	
  Sistema	
  de	
  
Informações	
  em	
  Qualidade	
  
Ltda	
  (projeto	
  pista	
  de	
  
taxi);	
  Fernandes	
  &	
  
Terruggi	
  Consultores	
  
Associados	
  Ltda	
  	
  EPP	
  
(fiscalização	
  projeto	
  pista	
  
de	
  taxi);	
  Consórcio	
  MAG	
  –	
  
PJJ	
  Malucelli	
  Arquitetura	
  e	
  
Construção	
  Ltda,	
  Andrade	
  
e	
  Resende	
  Engenharia	
  de	
  
projeto	
  SS	
  Ltda	
  e	
  Gabinete	
  
de	
  Projeção	
  Arquitetônica	
  
Ltda	
  (projeto	
  básico	
  e	
  
executivo	
  TPS	
  3);	
  
Comando	
  do	
  Exército	
  
(cooperação	
  técnica	
  
financeira	
  obras	
  TPS	
  3);	
  
ATP	
  Engenharia	
  Ltda	
  
(fiscalização	
  pistas	
  e	
  
pátios);	
  SP	
  Graphos	
  
Arquitetura	
  e	
  Construções	
  
Ltda	
  (levantamentos);	
  
Comando	
  do	
  Exército	
  
(sistema	
  de	
  pistas)	
  

Construção	
  de	
  Pistas	
  de	
  Táxi	
  e	
  de	
  Saída	
  
Rápida;Construção	
  do	
  Terminal	
  de	
  Passageiros	
  3	
  
(1ª	
  Fase);	
  Ampliação	
  e	
  Revitalização	
  do	
  Sistema	
  
de	
  Pistas	
  e	
  Pátios;	
  Construção	
  do	
  Módulo	
  
Operacional	
  –	
  MOP	
  1;	
  Construção	
  do	
  Módulo	
  
Operacional	
  –	
  MOP	
  2;	
  

projeto	
  contratado	
  
MOP	
  1	
  -­‐	
  licitada	
  

Aeroporto	
  
Internacional	
  
de	
  Viracopos	
  
/	
  Campinas	
  

R$	
  742.000.000,00	
  
(recursos	
  Governo	
  
Federal)	
  

R$	
  3.259.916,82	
  
(MOP)	
  
R$	
  410.290,00	
  
(instalações	
  MOP)	
  
R$	
  83.699,00	
  (balcões	
  
MOP)	
  
R$	
  1.256.000,00	
  
(esteiras	
  MOP)	
  

Paleta	
  Pintura	
  e	
  
Propaganda	
  Ltda	
  (MOP);	
  
CVF	
  Engenharia	
  e	
  
Comércio	
  Ltda	
  
(instalações	
  MOP);	
  
Formespaço	
  Móveis	
  e	
  
Instalações	
  Ltda	
  (balcões	
  
MOP);	
  Dematic	
  Sistemas	
  e	
  
Equipamentos	
  de	
  
Movimentações	
  de	
  
Materiais	
  Ltda	
  (esteiras	
  
MOP)	
  

Adequação	
  do	
  Terminal	
  de	
  Passageiros	
  Existente;	
  
Construção	
  de	
  Módulo	
  Operacional	
  Provisório	
  
(MOP);	
  Construção	
  do	
  Novo	
  Terminal	
  de	
  
Passageiros	
  (TPS)	
  e	
  Pátio	
  (1a	
  fase)	
  

em	
  licitação	
  
adequação	
  terminal	
  
de	
  passageiros	
  

Terminal	
  
Marítimo	
  de	
  

R$	
  235.000.000,00	
   não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
   Alinhamento	
  do	
  Cais	
  e	
  Implantação	
  de	
  Via	
  Interna	
   Projeto	
  básico	
  elaborado	
  



	
  

	
  

Santos	
   de	
  Acesso	
  na	
  Área	
  Portuária.	
   Licitação	
  da	
  obra	
  em	
  
andamento	
  

Construção	
  
do	
  
Monotrilho	
  
(Linha	
  Ouro)	
  

R$	
  
1.881.000.000,50	
   não	
  iniciado	
   não	
  iniciado	
  

Ligação	
  do	
  Aeroporto	
  de	
  Congonhas	
  à	
  rede	
  
metroferroviária,	
  por	
  meio	
  de	
  sistema	
  de	
  
monotrilho	
  –	
  trem	
  com	
  tração	
  elétrica	
  e	
  
sustentação	
  por	
  pneus,	
  que	
  se	
  desloca	
  sobre	
  uma	
  
viga	
  com	
  pneus	
  laterais	
  para	
  guia	
  e	
  estabilização,	
  
com	
  trens	
  correndo	
  em	
  alturas	
  com	
  distâncias	
  
entre	
  12m	
  e	
  15m	
  do	
  chão.	
  Trecho	
  Aeroporto	
  de	
  
Congonhas-­‐Estação	
  Morumbi	
  da	
  CPTM,	
  com	
  
atendimento	
  à	
  zona	
  hoteleira	
  de	
  São	
  Paulo.	
  

Licitação	
  parada	
  -­‐	
  
"sub	
  judice"	
  devido	
  
suspeita	
  de	
  
irregularidade	
  

Implantação	
  
de	
  um	
  hotel	
  
em	
  
Aparecida	
  
(SP)	
  

R$	
  51.900.000,00	
  
(recursos	
  privados	
  e	
  
BNDES)	
  

sem	
  informação	
   sem	
  informação	
  

Financiamento	
  do	
  BNDES	
  no	
  valor	
  de	
  R$	
  32,5	
  
milhões	
  para	
  construção	
  de	
  hotel	
  com	
  330	
  
quartos,	
  pela	
  associação	
  civil	
  Santuário	
  Nacional	
  
de	
  Aparecida	
  (SNA),	
  instituição	
  religiosa	
  sem	
  fins	
  
lucrativos	
  constituída	
  por	
  membros	
  da	
  
Conferência	
  Nacional	
  dos	
  Bispos	
  do	
  Brasil	
  
(CNBB).	
  Integra	
  projeto	
  Cidade	
  do	
  Romeiro,	
  
próximo	
  à	
  Basílica	
  de	
  Aparecida,	
  tendo	
  como	
  
objetivo	
  apoiar	
  a	
  ampliação	
  e	
  modernização	
  do	
  
parque	
  hoteleiro	
  nacional.	
  
Incluídos	
  no	
  projeto:	
  restaurante,	
  capela	
  e	
  áreas	
  
de	
  lazer,	
  conceitos	
  de	
  sustentabilidade	
  ambiental	
  
-­‐	
  reutilização	
  de	
  água,	
  cobertura	
  verde	
  e	
  sistema	
  
de	
  aquecimento	
  híbrido,	
  com	
  matrizes	
  
energéticas	
  de	
  baixo	
  impacto	
  (gás	
  e	
  solar).	
  

Obras	
  iniciadas	
  

	
  

Fonte:	
  Portal	
   da	
  Transparência	
   (http://www.portaltransparencia.gov.br);	
   Portal	
   da	
  Copa	
   (http://www.portal2014.org.br)	
   e	
  Relatório	
   "O	
  TCU	
  e	
   a	
  Copa	
  2014"	
  de	
  
setembro	
   2011


